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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, determinar o
sobrestamento do julgamento do recurso, a luz do art. 62-A do Anexo II, do RICARF, e do §
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Thomé, Silvana Rescigno Guerra Barretto, José Sérgio Gomes, Francisco Alexandre dos
Santos Linhares, Antonio Carlos Guidoni Filho e Albertina Silva Santos de Lima.
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   Relatório
 
 I � DA AUTUAÇÃO
 Foi iniciada ação fiscal na empresa Madeireiras Tange Ltda (antiga Madeireira Montana Ltda) para verificação da regularidade fiscal da pessoa jurídica em relação ao regime do Simples, referente aos fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 1999 e em relação ao IRPJ referente ao IRPJ do ano-calendário de 2000.
 A pessoa jurídica movimentou recursos financeiros, no período fiscalizado, sob interposta pessoa, sob titularidade de Cezar Antonio Grecco. Essa conclusão se deve ao fato de ter sido realizada ação fiscal em nome dessa pessoa, relativa à operação de movimentação financeira incompatível com rendimentos declarados, referente aos anos de 1999 e 2000. Essa pessoa física movimentou recursos em instituições financeiras no valor de R$ 2.578.336,35 (1999) e de R$ 4.853.215,34 (2000), enquanto que os totais de rendimentos tributáveis, isentos e não tributáveis nesses anos, foi de R$ 27.070,00 e R$ 131.281,22, respectivamente. Do exame da documentação fornecida pelas instituições financeiras, nas quais o Sr. Cezar era correntista, a fiscalização concluiu que a movimentação financeira é proveniente das atividades comerciais da empresa. Levaram a essa conclusão os seguintes fatos:
 a) No cadastro de clientes encaminhado pelo Bradesco consta que, em 19.05.2000, o Sr. Cezar Antonio Grecco trabalhava na empresa Montana Madeiras Ltda, no cargo de empresário de médio porte. Consta procuração, datada de 18.05.2000, outorgando à sua esposa, amplos poderes para movimentar uma conta corrente mantida naquela instituição financeira;
 b) Na ficha cadastral de 01.03.99 da conta corrente mantida no Itaú, consta que o Sr. Cezar Antonio Grecco tem como profissão �empresário/industrial�, com participação na empresa Montana Madeiras possuindo seis imóveis no valor de R$ 1 milhão e nove veículos no valor total de R$ 400 mil (fls. 48/64);
 c) Duas contas correntes mantidas no Bemge e Itaú, em nome do Sr. Cezar Antonio Grecco, são em conjunto com o Sr. Ezio Cisconetti (fls. 48/64); nas fichas cadastrais dessas contas correntes consta que o co-titular Sr. Ezio Cisconetti trabalha na empresa Montana Madeiras, possuindo quatro imóveis no valor de R$ 80 mil e um veículo no valor de R$ 7 mil (fls. 48/64);
 d) No cadastro da conta corrente do Banestes consta o Sr. Cezar Antonio Grecco como titular da empresa Madeireira Montana Ltda. O Banestes forneceu procuração datada de 09.12.99, na qual o Sr. Cezar Antonio Grecco e sua esposa, Sra. Ana Rita Schiavo Grecco outorgam ao Sr. Silvio Ferreira de Carvalho, poderes para movimentar a citada conta corrente (fls. 85/107); nos documentos cadastrais consta declaração da empresa Madeireira Montana Ltda apresentando o Sr. Silvio Ferreira de Carvalho como sendo gerente administrativo da citada empresa, recebendo remuneração de R$ 2mil por mês (fls. 85/107);
 e) Verificou-se também que a conta corrente mantida no Bancoob em nome do Sr. Cezar Antonio Grecco é em conjunto com a sua esposa, conforme cópias dos cheques apresentados por aquela instituição financeira;
 f) Constatou-se que foram utilizados os recursos de cheques sacados das contas correntes mantidas no Bancoob e no Banestes para pagamentos de impostos e contribuições federais pertencentes às empresas Madeireira Montana Ltda e Madeireira Grecco Ltda, conforme cheques discriminados em tabela (fls. 973/1046);
 g) Por meio de seleção, por amostragem, de cheques sacados das contas correntes do Sr. Cezar Antonio Grecco e nominais a pessoas físicas e jurídicas, foram intimados os beneficiários daqueles cheques a informar e comprovar as operações que deram origem àqueles recebimentos (fls. 124/231); de acordo com as respostas, verificou-se que aqueles recebimentos são provenientes de operações comerciais efetuadas com o Sr. Cezar Antonio Grecco e com as empresas Madeireira Montana Ltda, Madeireira Grecco Ltda e Montana Madeiras Ltda; 
 h) Com base na documentação fornecida pelas instituições financeiras foi intimada a Companhia Siderúrgica de Tubarão, para comprovar a operação que deu causa aos depósitos na conta corrente do Bancoob em nome de Cezar Antonio Grecco, cujo total depositado nos anos de 1999 e 2000 importa em R$ 595.813,94 (fls. 115/124); em resposta, a empresa informou que os depósitos efetuados são provenientes das operações comerciais de compra de madeira da empresa Madeireira Montana Ltda, conforme documentação comprobatória apresentada (fls. 634/711)
 i) Em 15.12.2004, o Sr. Cezar Antonio Grecco prestou depoimento (fls. 713/715) onde declara que a origem de sua movimentação financeira nos anos de 1999 e 2000 nas instituições financeiras indicadas era proveniente da compra e venda de madeiras e de máquinas usadas; que os valores depositados em suas contas correntes eram feitos em grande parte pela empresa Companhia Siderúrgica de Tubarão; que as contas correntes nos Bancos Itaú e Bemge mantidas em seu nome e em conjunto com o Sr. Ézio Cisconeti foram utilizadas, em sua maior parte, para movimentação de recursos provenientes da atividade comercial da empresa Montana Madeiras Ltda, localizada em Sacramento-MG; que as contas correntes mantidas em conjunto com a sua esposa, nos Bancos Banestes e Bradesco, cujo procurador era o sr. Silvio Ferreira de Carvalho foram utilizadas, em sua maior parte, para movimentação de recursos provenientes da atividade comercial da empresa Madeireira Montana Ltda, situada em Jaguaré-ES.
 O Sr. Cezar Antonio Grecco foi intimado a comprovar a origem dos recursos movimentados nas suas contas correntes. Verificou-se que nos extratos bancários apresentados foram identificadas transferências de valores da conta da pessoa jurídica (318-2) para a conta da pessoa física (137-6) ano período entre janeiro e março de 1999, sendo que não foi comprovada a origem dos recursos. Foram analisados somente os depósitos efetuados na conta da pessoa física, não sendo levados em conta os valores ingressados na conta da pessoa jurídica; essa pessoa física não apresentou nenhuma prova do registro na contabilidade da pessoa jurídica da movimentação financeira das contas em questão.
 A esposa do Sr. Cezar também foi intimada a comprovar a origem dos recursos movimentados em conjunto com o Sr. Cezar. Respondeu que aproximadamente no final do ano de 2000 e início de 2001 separou-se do Sr. Cezar e se afastou das empresas, não sendo possível levantar a documentação comprobatória, visto que grande parte dos valores era proveniente da movimentação das empresas.
 O Sr. Ézio Cisconetti também foi intimado a comprovar a origem dos depósitos efetuados nos anos-calendário de 1999 e 2000 nas contas mantidas em conjunto com o sr. Cezar. Entretanto, a intimação foi cientificada por edital porque não foi localizado no endereço fornecido à Receita Federal. Algumas informações foram fornecidas pela irmã do Sr. Cezar: que naquele local reside o Sr. Cezar Antonio Grecco e pessoas de sua família, que o Sr. Ezio não reside no local a aproximadamente 10 anos, que o Sr. Ezio residia nos fundos do terreno da casa, que o Sr. Ezio encontra-se no Estado de Rondônia; que o Sr. Ezio é cunhado do Sr. Silvio Ferreira de Carvalho, que o Sr. Ezio reside atualmente na cidade de Sacramento-MG e que não sabe o endereço ou telefone.
 Também foram efetuadas diligências na empresa ora recorrente. Constatou-se com base no aditivo contratual de 10.07.2003, que foram promovidas as seguintes alterações no Contrato Social da empresa Madeireira Montana Ltda (fls. 1377/1378): mudança de sua razão social para Madeiras Tange Ltda, mudança de seu endereço para Linhares-ES (Av. Guaçui, 956), transferência de suas quotas de capital para os Srs. Ailton Genuario de Campos e Nilton Izaias de Souza.
 Também foi realizada diligência no endereço constante no CNPJ dessa empresa (Rodovia Água Limpa, Jaguaré-ES) e foi constatado que a empresa Madeireira Montana Ltda. tinha o seu estabelecimento no mesmo endereço da empresa Madeireira Grecco. Nesse local estava em funcionamento o estabelecimento onde visualizou-se uma placa com os dizeres �Madeireira Paraíso � Fones (...)�. A recepcionista informou que trabalha naquele local para as empresas Madeireira Montana e Madeireira Paraíso desde outubro de 2001, que no local funciona atualmente a empresa Madeireiras Paraíso Ltda., que o contador da empresa Madeireiras Paraíso é o sr. Demis Games Martins, que a empresa Madeireiras Paraíso está encerrando suas atividades naquele local, que o dono da empresa Madeireiras Paraíso é o Sr. Elias de Bortoli, que ouviu falar que naquele local funcionava a empresa Madeireira Grecco, que também ouviu falar que o dono da empresa Madeireira Grecco era o Sr. Cezar Grecco, que a Madeireira Montana funcionava no local, que os donos da empresa Madeireira Montana eram os Srs. José Elias de Bortoli, Sildomar Ferreira de Carvalho e Everaldo José Cão, que não conhece os Srs. Ailton Genuario de Campos e Nilton Izaias de Souza.
 Em 22.12.2004, o AFRF compareceu na Av. Guaçui, 956, Linhares-ES e constatou que o imóvel encontrava-se fechado, conforme fotos anexas; em contato com a vizinhança e com a esposa do proprietário do imóvel foi informado que não tiveram conhecimento sobre o funcionamento da empresa Madeiras Tange ou de qualquer outra empresa madeireira naquela localidade, que o imóvel estava fechado há uns 10 meses e que anteriormente foi utilizado como empresa de material de construção e escritório.
 Também foi intimado o proprietário desse imóvel, que entre outras informações fornecidas, afirmou que esse imóvel nunca foi ocupado pelas empresas Madeireira Montana ou Madeireira Tange, que nunca ouviu falar dessas empresas e nem dos Srs. Cezar Antonio Grecco, Ana Rita Schiavo Grecco (esposa), Nilton Izaias de Souza e Ailton Genuário de Campos.
 Concluiu a fiscalização que a recorrente não funciona nos endereços constantes no CNPJ da Receita Federal e nos respectivos contratos e alterações contratuais; que os recursos ingressados as contas correntes mencionadas são provenientes da atividade comercial das empresas Madeiras Tange Ltda., Madeireira Grecco Ltda. e Montana Madeiras Ltda. Foram iniciadas ações fiscais junto a essas empresas.
 A operação fiscal iniciada na contribuinte Madeiras Tange Ltda., se deve aos indícios de que omissão de receitas nos anos de 1999 e 2000, referente aos depósitos efetuados na conta corrente de titularidade de Cezar Antonio Grecco. A empresa foi intimada a apresentar o Contrato Social e suas alterações, o Livro Caixa, o Livro Registro de Empregados e todos os comprovantes de receitas, custos e despesas. A contribuinte apresentou somente cópias do Contrato Social e alterações.
 Considerando que as contas correntes mantidas nas instituições financeiras em nome do Sr. Cezar foram utilizadas pelas empresas Madeireira Tange Ltda. (atual Madeiras Tange Ltda.), Madeireira Grecco e Montana Madeiras, a contribuinte (Madeiras Tange Ltda.) foi intimada a informar individualizadamente os recursos de propriedade da Madeiras Tange Ltda. relacionados no demonstrativo dos depósitos/créditos, a comprovar a origem dos recursos de propriedade dessa empresa creditados nas contas correntes em questão, apresentar os registros contábeis das operações correspondentes aos depósitos efetuados pertencentes a Madeiras Tange Ltda., indicando o respectivo registro contábil da operação correspondente ao depósito efetuado (nº. do lançamento e folha do Caixa ou Diário e Razão), informar e comprovar se as receitas com as vendas efetuadas à Cia. Siderúrgica de Tubarão foram declaradas e tributadas apresentando o Livro Caixa onde se encontram registradas as notas fiscais relativas às receitas auferidas, conforme valores relacionados em anexo, livro caixa, todos os comprovantes de receitas, custos e despesas, livro Registro de Inventário. Na ocasião foram encaminhados à contribuinte cópias dos extratos bancários.
 O somatório dos depósitos/créditos é de R$ 2.685.484,14 e R$ 3.940.860,54.
 A contribuinte, embora tenha pedido prorrogação de prazo que foi concedido não atendeu à intimação. Concluiu a fiscalização que o Sr. Cezar deixou de informar quais os valores relacionados nos demonstrativos de depósitos/créditos entregues à contribuinte são de propriedade da empresa Madeiras Tange Ltda.; deixou de comprovar a origem dos recursos que são de propriedade da empresa Madeiras Tange Ltda. e deixou de informar e comprovar se as receitas com as vendas efetuadas à Cia. Siderúrgica de Tubarão foram declaradas e tributadas.
 A fiscalização atribuiu 1/3 do valor movimentado nas contas correntes mantidas em nome do Sr. Cezar à empresa Madeiras Tange Ltda., 1/3 à Madeireira Grecco Ltda. e 1/3 à Montana Madeiras Ltda. O valor omitido atribuído à recorrente é de R$ 2.235.923,43. A fiscalização considerou que a Madeiras Tange Ltda. também omitiu as receitas com vendas efetuadas à empresa Cia. Siderúrgica de Tubarão, tendo em vista que não comprovou o cômputo daquelas receitas na base de cálculo do imposto e das contribuições, cujos recebimentos provenientes daquelas vendas foram depositados na conta da interposta pessoa Cezar Antonio Grecco. Em 1999, o valor omitido é de R$ 412.173,97 e em 2000 é de R$ 183.639,97.
 A apuração do crédito tributário para o ano-calendário de 1999 foi efetuada com base nas receitas declaradas e nas receitas omitidas, no regime do Simples. Em face da contribuinte, ter auferido em 1999 receita bruta superior a R$ 1.200.000,00 foi excluída do Simples a partir de 01.01.2000, conforme AD da DRF em Vitória nº. 114/2005, processo 15586.000422/2005-31. Foram deduzidos os valores constantes da coluna do demonstrativo �simples a pagar� declarados pela contribuinte (fls. 1367). Apurou-se também insuficiência de recolhimentos do Simples, em face da omissão de receitas, que levou à alteração dos percentuais aplicáveis sobre a receita bruta declarada.
 Em relação ao ano-calendário de 2000, o crédito tributário foi apurado mediante o arbitramento do lucro, uma vez que a empresa não apresentou o Livro Caixa onde estivesse registrada toda a sua movimentação financeira, inclusive bancária, e os documentos relativos às receitas, custos e despesas, enquadrando-se no art. 530, III, do RIR/99.
 Destacou a fiscalização que a contribuinte não apresentou escrituração contábil e fiscal da movimentação financeira mantida em nome da interposta pessoa Cezar Antonio Grecco, e tampouco escrituração das receitas e custos da atividade.
 Sendo conhecida a receita bruta declarada pela contribuinte e a apurada por meio dos depósitos efetuados na conta corrente mantida em nome da interposta pessoa, o arbitramento do lucro sujeito ao IRPJ se procedeu mediante a imposição do percentual de 9,6%, sobre a qual incidiu a alíquota do IRPJ de 15%. Para a apuração da CSLL foi aplicado 12% ao valor da receita bruta, para apuração da sua base de cálculo e foi aplicada a alíquota de 8%. Dos valores do IRPJ, CSL, PIS e da COFINS apurados com base na receita bruta conhecida foram deduzidos os valores declarados pela contribuinte no regime do Simples.
 A multa de ofício foi qualificada, por ter a contribuinte mantido em instituições financeiras, em nome de interposta pessoa, diversas contas correntes cuja movimentação, mantida à margem da escrituração, foi superior às receitas declaradas. 
 Consignou a fiscalização que a apresentação reiterada e intencional, pela fiscalizada, de declarações com receita bruta inferior à efetivamente auferida que excede o limite para empresa de pequeno porte, visando enquadrar-se na tributação favorecida do Simples e retardando o conhecimento, pela autoridade fazendária, do impedimento à permanência no sistema e da ocorrência do fato gerador, caracteriza evidente intuito de fraude. Os valores dos depósitos foram considerados expressivos (R$ 1.334.477,23 em 1999 e R$ 1.497.260,14 em 2000).
 Sobre o imposto e contribuições apurados com base nas receitas informadas pela autuada na Declaração Anual Simplificada dos anos-calendário de 1999 e 2000, incidiu a multa de 75%.
 Foi imputada responsabilidade tributária aos Srs. Cezar Antonio Grecco e Ana Rita Schiavo Grecco (esposa), em virtude de terem exercido, de fato, a gerência da pessoa jurídica fiscalizada durante os anos-calendário de 1999 e 2000. Os sócios-gerentes são responsáveis pelo crédito tributário inclusive por terem mantido em seus nomes contas bancárias nas quais foram abrigados recursos sonegados da atividade comercial da pessoa jurídica fiscalizada.
 A fiscalização cita o art. 128 do CTN. Afirma que a imposição de responsabilidade tributária depende de: a) lei expressa, b) vinculação desse terceiro ao fato gerador da obrigação. Consigna a fiscalização que a responsabilidade tributária de terceiros aplicável a sócio ou administrador da pessoa jurídica em razão da gestão da empresa é regida pelo art. 135, III, do CTN.
 Destaca a fiscalização que conforme declarações colhidas por meio de depoimentos prestados à fiscalização constatou que essas pessoas eram os administradores da pessoa jurídica fiscalizada nos anos-calendário fiscalizados, sendo, portanto, segundo os dispositivos mencionados, pessoalmente responsáveis pelos ilícitos cometidos à época da ocorrência do fato gerador.
 Acrescenta que o Sr. Cezar Antonio Grecco, em depoimento de 15.12.2004, declarou que (fls. 713/714) a sociedade da empresa Madeireira Montana era formada pelo depoente e sua esposa, até o ano de 2003; que ele e sua esposa eram os responsáveis pelas compras, vendas, pagamento dos impostos, etc. da Madeireira Montana, nos anos de 1999 e 2000.
 A Sra. Ana Rita Schiavo Grecco, em depoimento prestado em 09.03.2005 declarou que: foi dona das empresas Madeireira Grecco, Madeireira Montana e Montana Madeiras; que comparecia no estabelecimento da Madeireira Montana somente nas ausências do Sr. Cezar Antonio Grecco; que o Sr. Cezar era a pessoa responsável pela gerência e administração da Madeireira Montana, inclusive pelos pagamentos de fornecedores, impostos, contador, funcionários, etc; que assinava diversos cheques de contas correntes mantidas em conjunto com o Sr. Cezar dos Bancos Bradesco, Bancoob e Banestes; que não sabia qual era a finalidade dos recursos dos cheques sacados das contas correntes das citadas instituições financeiras.
 Também foi colhida declaração, em 09.03.2005, do Sr. Silvio Ferreira de Carvalho, sócio da empresa Madeireira Grecco Ltda., em 1999 e 2000. Declarou que: trabalhou na empresa Madeireira Montana Ltda. no cargo de auxiliar administrativo nesses anos, que os contadores da Madeireira Montana eram os Srs. Demiz Martins e Josimar; que era o procurador da conta corrente nº. 5.977.327 mantida no Banestes de Cezar Antonio Grecco em conjunto com sua esposa; que os recursos dessa conta eram utilizados pelo Sr. Cezar na atividade da empresa Madeireira Montana e também no uso particular; que o depoente assinava os cheques na ausência do Sr. Cezar; que os cheques por ele assinados tinham como destinação pagamentos diversos relacionados com a atividade da Madeireira Montana Ltda.
 O Sr. Josimar contador da empresa em 1999 e 2000, em depoimento prestado em 24.02.2005 (fls. 767/768) declarou que: prestou serviços para a empresa Madeireira Montana Ltda. desde sua constituição; que os donos da empresa Madeireira Montana Ltda. eram os Srs. Cezar e sua esposa; que o Sr. Cezar era o responsável pelas decisões da empresa Madeireira Montana Ltda., tais como, compra e venda de madeiras, pagamentos diversos, etc.
 A fiscalização constatou também que os sócios-gerentes da pessoa jurídica fiscalizada, Sr. Cezar e esposa, conforme aditivo contratual de 10.07.2003, procederam à transferência de suas quotas para os Srs. Nilton Izaias de Souza e Ailton Genuário de Campos (fls. 1377/1378).
 Concluiu a fiscalização que com base nas informações prestadas à fiscalização pelos sócios cedentes e cessionários e pelos contadores da pessoa jurídica fiscalizada, ficou caracterizado que os sócios gerentes da fiscalizada, Srs. Cezar e esposa transferiram suas quotas de forma fraudulenta, no intuito de se eximirem da responsabilidade pelos créditos tributários devidos pela pessoa jurídica fiscalizada em virtude de:
 a) Após ter decorrido mais de um ano da transferência de quotas, que se deu em 10.07.2003, alguns dos sócios cedentes e cessionários declaram não se conhecer, caracterizando que não houve qualquer negociação direta entre os mesmos para a transferência de quotas;
 b) A transferência de quotas se deu de forma gratuita, apesar de constar no aditivo contratual que as quotas foram totalmente pagas naquele ato, pelo valor de R$ 10 mil.
 c) O Sr. Cezar quando intimado, não apresentou o demonstrativo de dívidas fiscais, trabalhistas, previdenciárias e com fornecedores; comprovante da transferência de estoques, móveis, utensílios e demais bens; comprovante da entrega de livros contábeis e fiscais, e comprovante de entrega dos talonários de notas fiscais aos novos sócios.
 O Sr. Cezar em depoimento prestado em 15.12.2003 declarou que a sociedade da Madeireira Montana Ltda. era formada pelo depoente e sua esposa até o ano de 2003, que não conhece o Sr. Ailton, que conhece o Sr. Nilton por ocasião da transferência das quotas da empresa Madeireira Montana Ltda.
 Em 22.03.2005, foi dada ciência ao contribuinte Cezar Antonio Grecco para que apresentasse documentação relativa à transferência da participação societária da empresa Madeireira Montana, conforme disposto na alteração contratual de 10.07.2003. Em resposta, o Sr. Cezar não apresentou o comprovante da transferência de estoques, móveis, utensílios e demais bens; tampouco apresentou comprovante da entrega de livros contábeis e fiscais e talonários de notas fiscais aos novos sócios.
 Também foram prestados depoimentos pelo Senhores Nilton Izaias de Souza, Ailton Genuário de Campos e Demiz Games Martins.
 Diante dos fatos concluiu a fiscalização que dúvidas inexistem quanto à responsabilidade pessoal dos Srs. Cezar e sua esposa pelo crédito tributário apurado pela fiscalização. Foram encaminhados cópias do Termo de Verificação de Infração e dos autos de infração lavrados, aos responsáveis pelo crédito tributário levantado contra a contribuinte Madeiras Tange Ltda.
 Os autos foram cientificados em 20.07.2005.
 
 II � DA PRIMEIRA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
 As impugnações foram apresentadas pela pessoa jurídica Madeiras Tange Ltda. 
 Foi anexado aos autos o processo 15586.000422/2005-1, que exclui a interessada do SIMPLES a partir de 01.01.2000, por haver conexão dos fatos e matérias, proferindo-se um só acórdão. A Turma Julgadora considerou correta a exclusão do SIMPLES por ter sido comprovado o auferimento de receitas brutas superiores a R$ 1,2 milhões, em razão do art. 9º, II, da Lei 9.317/96, com as alterações promovidas pela Lei 9.732/98.
 A Turma Julgadora considerou o lançamento procedente em parte. Rejeitou a preliminar de decadência. Considerou que houve dolo. Excluiu do lançamento transferências bancárias entre contas correntes de mesma titularidade para o ano-calendário de 1999.
 A decisão de primeira instância considerou devidos os seguintes valores originais dos tributos: o IRPJ, nos valores de R$ 26.760,17 e R$ 7.753,68, a contribuição ao PIS, nos valores de R$ 16.607,43 e R$ 3.419,19, a CSLL no valor de R$ 24.862,80 e R$ 6.951,03, a COFINS no valor de R$ 68.541,24 e R$ 9.255,58, o IPI no valor de R$ 6.586,45 e R$ 1.241,09, a contribuição ao INSS, no valor de R$ 47.973,81 e R$ 10.011,99. Não foi interposto recurso de ofício.
 Os fundamentos para a redução dos valores originais dos tributos exigidos são: 
 a) ano de 1999: exclusão de créditos transferidos do Bancoob para a conta do Benge no ano de 1999; transferências entre as contas da Madeireira Montana Ltda., mantida no Bancoob; o total de depósitos bancários sem comprovação de origem passou a R$ 2.305.111,40; coube por rateio entre a recorrente, a Madeireira Grecco e Montana Madeiras, o valor de R$ 792.243,35, que somada à receita declarada e à receita da CST, totalizou R$ 2.168.265,62;
 b) ano de 2000: exclusão das transferências de outras contas do Sr. Cezar A. Grecco ou das próprias empresas para as contas investigadas e transferências da conta da Madeireira Montana Ltda., mantida no Bancoob, para a conta investigada, na mesma instituição; o valor total de depósitos bancários sem comprovação passou a ser R$ 3.668.623,54, cabendo à recorrente, em função do rateio, o valor de R$ 1.222.874,51; a esse valor foram acrescidas as receitas declaradas e as receitas da CST, para fins de arbitramento
 Em relação à questão do rateio dos valores dos depósitos não comprovados, concluiu que o procedimento adotado está de acordo com a legislação, porque o rateio não pode ser estendido às pessoas físicas, visto que não ficou comprovado que estes possuíam rendimentos nas contas.
 Observou que em relação ao IRPJ sobre os valores não recolhidos não houve alteração quanto àqueles valores calculados nos autos.
 Ressaltou a Turma Julgadora que também no ano de 2000 foram constatadas omissões de receitas provenientes da Cia. Siderúrgica Tubarão- CST, totalizando R$ 183.639,97, cujos valores foram depositados na conta mantida em nome do Sr. Cezar A. Grecco, no Bancoob e ressalta que quanto a isso, a interessada não apresenta qualquer questionamento.
 Destacou a decisão de primeira instância que a interessada manteve a prática de depositar nas contas bancárias do sr. Cezar A. Greco as receitas da interessada e das empresas Madeireira Greco Ltda. e Montana Madeiras Ltda. Entende que ficou comprovado que as receitas eram da interessada e das outras duas empresas. Excluiu do ano-calendário de 2000, as transferências de outras contas do Sr. Cezar A. Greco ou das próprias empresas para as contas investigadas. Também foram excluídas as transferências da conta da Madeireira Montana Ltda., mantida no Banccob, para a conta investigada.
 A decisão de primeira instância foi dada em 14.02.2006 e o recurso foi apresentado em 14.03.2006.
 
 III � DA SEGUNDA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
 Na sessão de 02.10.2009, a 3ª Turma Ordinária da 1ª Câmara, constatou ter havido cerceamento do direito de defesa por não apreciação do mérito relacionado com a vinculação de parte das contas correntes bancárias investigadas à atividade comercial da empresa, e determinou o retorno dos autos à DRJ para prosseguimento do julgamento.
 Em relação à decisão anterior, a Turma Julgadora acrescentou:
 Em depoimento na DRF Vitória (fls. 713/715) o Sr. Cezar A. Grecco declarou, com relação à intimação para comprovar a origem dos débitos/créditos efetuados nos anos de 1999 e 2000 em suas contas correntes mantidas no Bradesco, Bancoob, Bemge, Banestes e Itaú, que:
 �- a origem de sua movimentação financeira nos anos de 1999 e 2000 nas instituições financeiras acima relacionadas era proveniente da compra e venda de madeiras, máquinas usadas, tais como tratores, carregadeiras e implementos agrícolas. QUE as compras e vendas eram feitas a pessoas jurídicas e físicas. QUE não se lembra, no momento, o nome das empresas que realizava as compras e vendas. QUE os valores depositados em suas contas correntes eram feitos em grande parte pela empresa COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBARÃO.
 ... QUE as contas correntes do Banco ITAÚ e BEMGE mantidas em nome do depoente e em conjunto com o Sr. EZIO CISCONETE, eram utilizadas, em sua maior parte, para movimentação de recursos provenientes da atividade comercial da empresa MONTANA MADEIRAS LTDA, ... QUE as contas correntes mantidas em conjunto com a sua esposa nos bancos BANESTES e BRADESCO, que tinham como procurador o Sr. SILVIO FERREIRA DE CARVALHO, eram utilizadas, em sua maior parte, para movimentação de recursos provenientes da atividade comercial da empresa MADEIRA MONTANA LTDA.�
 Adicionalmente, por meio do documento de fl.960, o Sr. Cezar A. Grecco volta a afirmar que �conforme anteriormente já dito, a maior parte dos valores movimentados nas contas correntes que estão sendo analisadas por essa fiscalização é proveniente das receitas auferidas pelas empresas em que eu e minha ex-esposa fazíamos parte do quadro societário�.
 Em relação à comprovação da origem dos depósitos bancários, e em relação à qualificação da multa de ofício, ambas decisões ressaltaram o seguinte, conforme trecho da segunda decisão:
 Quanto à comprovação da origem dos depósitos bancários, apesar de intimado a justificar, o Sr. Cezar A. Grecco, manteve-se silente. Através de respostas a diversas intimações feitas a terceiros, constatou-se que as contas bancárias eram utilizadas para realizar operações comerciais em nome do interessado e das empresas Madeireira Grecco Ltda e Montanas Madeiras Ltda, conforme documentos de fls. 232/554. Ademais, foram constatadas que receitas provenientes da Companhia Siderúrgica Tubarão, auferidas pelo interessado, foram depositadas na conta do Bancoob, não tendo sido oferecidas à tributação. Estas receitas atingiram o montante de R$ 412.173,97 (em 1999) e R$ 183.639,97 (em 2000). Saques em favor dos sócios das empresas não provam que os depósitos provinham de suas rendas.
 Portanto, diante das afirmações do Sr. Cezar A. Grecco e das robustas prova, não há dúvidas que as contas bancárias , mantidas em nome da pessoa física tinham como objetivo esconder as operações comerciais do interessado e das empresas Madeireira Grecco Ltda. e Montana Madeiras Ltda., pagando menos tributos.
 As atitudes do interessado e das outras empresas foram reiteradas, pois durante os dois anos de investigação utilizaram-se de cinco contas bancárias, girando mais de R$ 6,5 milhões.
 A prática dolosa, visto que o interessado agiu consciente e voluntariamente, como quis almejar os resultados, somente foi possível constatar diante de trabalhos de auditoria e da colaboração de terceiros. Os sócios das empresas envolvidas pouco colaboraram, haja vista que as declarações de imposto de renda estavam viciadas, como também a documentação fiscal e comercial não foram apresentadas.
 Diante dos fatos delituosos a fiscalização aplicou corretamente a multa de ofício qualificada, nos termos do art. 44, II, da Lei 9.430/96, que determina a incidência do percentual de 150%, nos lançamentos de ofício, nos evidentes casos de fraude, definido nos arts. 71 a 73 da Lei 4.502/1964.
 A segunda decisão de primeira instância foi cientificada aos responsáveis solidários em 10/03/2011 (Cezar Antônio Grecco) e 11/03/2011 (Ana Rita Schiavo). A ciência à autuada foi dada por edital afixado em 04.03.2011.
 
 III � DOS RECURSOS VOLUNTÁRIOS APRESENTADOS APÓS A CIÊNCIA DA SEGUNDA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
 A empresa apresentou recurso voluntário em 30.03.2011.
 Esclarece que o sócio primitivo da recorrente (Sr. Cezar), nos anos de 1999 e 2000, também fazia parte do quadro societário da empresa Montana Madeiras Ltda. (localizada em Sacramento-MG) e sua esposa era sócia da empresa Madeireira Grecco Ltda. (localizada em Jaguaré-ES).
 Argumenta que foi instado a prestar informações, em março de 2005, e que entregou grande parte da documentação requerida, mas que deixou de entregar alguns documentos, visto que não foram encontrados ou não tiveram acesso, já que eram documentos relativos aos anos de 1999 e 2000, ou se tratavam de documentos bancários, e os atuais sócios da recorrente somente assumiram a administração da empresa no ano de 2003.
 Faz considerações sobre a realidade dos fatos. Argumenta que não foi possível a entrega dos livros fiscais, porque os atuais sócios somente ingressaram na sociedade em 2003. Alega que os livros do ano de 1999 já não havia necessidade de estarem guardados, por ter decorrido o prazo decadência. Ressalta que a empresa, por meio dos novos sócios, não conseguiram esclarecer algumas supostas receitas omitidas, visto que dependiam de documentos bancários que não lhes era permitido o acesso, já que eram protegidos pelo sigilo, pois pertencem ao Sr. Cezar Grecco, entretanto, para a confecção da defesa, o Sr. Cezar gentilmente forneceu parte da documentação bancária devolvida pela fiscalização. Conclui que a recorrente teve tolhido o seu direito ao contraditório e ampla defesa, porque a fiscalização lhe exigiu documentos que por restrições legais não lhes eram acessíveis.
 Afirma inexistir interposta pessoa, pois o Sr. Cezar Grecco não era pessoa interposta das 3 empresas, já que na época, era sócio de duas e sua esposa era sócia da outra, não podendo, dessa forma, ser considerado um laranja que era utilizado com os fins de burlar o fisco.
 Destaca que a divisão total das supostas receitas omitidas somente pelas empresas é inverídica e ilegal, já que as contas investigadas (da pessoa física do Sr. Cezar Grecco) eram mantidas em conjunto, e os titulares das citadas contas também as utilizavam para fins particulares, o que, sem sombra de dúvida, majora os autos de infração lavrados sobre as empresas e afasta qualquer alegação de interposição de pessoas. Assim, além de não ficar caracterizada a interposição de pessoas, já que o Sr. Cezar era sócio das empresas, as contas investigadas também eram utilizadas pelos seus titulares para fins particulares.
 Ressalta que outro fato que cabe ser esclarecido e que foi reconhecido pelo acórdão, que grande parte dos depósitos efetuados eram provenientes de transferências entre as contas investigadas e das contas das empresas, como comprovado na impugnação. Dessa maneira, deveria ser excluído não só o valor das transferências, bem como a receita declarada das empresas e das pessoas físicas titulares das contas do total geral apurado como receita supostamente omitida, o que por si só já evitaria a majoração indevida da base de cálculo.
 Argumenta que não há a possibilidade do julgamento unificado dos procedimentos. Refere-se ao fato de que a impugnação ao auto de infração e da manifestação de inconformidade contra ato de exclusão do Simples, terem sido apensados e julgados por meio de um só acórdão.
 Entende ser ilegal o julgamento unificado porque a apresentação da manifestação de inconformidade contra o ato de exclusão do Simples, por determinação da legislação do procedimento tributário administrativo e da Lei 9.317/96, suspende os efeitos da exclusão, garantindo ao contribuinte a permanência naquela sistemática até o julgamento final. Assim, enquanto não for definitivamente julgada a manifestação de inconformidade, não se pode operar os efeitos do ato declaratório de exclusão.
 Dessa maneira, o lançamento dos tributos relativos ao ano-calendário de 2000, bem como o prosseguimento no julgamento da validade do lançamento, enquanto não julgada definitivamente a manifestação de inconformidade seria ilegal.
 Entende serem descabidas a fundamentação da Turma Julgadora de que tanto o auto de infração quanto o ato de exclusão podem ser lavrados em conjunto. Pede a anulação do acórdão para que sejam proferidos julgamentos separados, por ferir os princípios do contraditório e da ampla defesa.
 Também argüi a decadência. Argumenta que o fisco não poderia efetuar lançamento em julho de 2005, de créditos tributários de fatos geradores até junho de 2000. Pede a aplicação do art. 150, § 4º do CTN. Acrescenta que ainda que se admita a contagem pelo art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial começaria a contar no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, ou seja, para os tributos com fatos geradores em 1999 o prazo decadencial inicia-se em 01.01.2000. 
 Sobre o fato de a autoridade administrativa ter entendido que a movimentação financeira realizada pelo Sr. Cezar Grecco era proveniente das atividades mercantis das empresas Madeireira Montana Ltda (Madeiras Tange Ltda), Montana Madeiras Ltda e Madeireira Grecco Ltda e ter dividido a movimentação financeira entre as três empresas, aduz que a fiscalização fundamentou a divisão no § 6º do art. 42 da Lei 9.430/96, e que a mesma não poderia ter dividido a movimentação financeira da forma como foi feito, por falta de previsão legal, uma vez que o dispositivo legal mencionado exige a presença de requisitos para que se dê a divisão das receitas, quais sejam: contas mantidas em conjunto e declaração de rendimentos apresentadas em separado e não comprovação da origem dos recursos.
 Segundo a recorrente, as empresas não mantinham conta corrente em conjunto, as empresas apresentaram suas declarações de imposto de renda, que é um documento hábil e idôneo para comprovação da origem dos recursos e a empresa Montana Madeiras Ltda. (localizada em Sacramento) entregou todos os livros fiscais exigidos, o que impediria a divisão entre o total das receitas, conforme doc. 5 (fls. 2223: cópia de recibo de entrega de documentos onde consta que foi apresentado o Livro Caixa e o Registro de Inventário).
 Acrescenta que ainda que se admitisse a divisão entre o total dos rendimentos, deveria ser considerado o fato de que as contas correntes investigadas da pessoa física do Sr. Cezar Grecco, conforme verificado pela fiscalização (fls. 10,11 e 12, doc. 6) eram mantidas em conjunto com a Sra. Ana Rita Schiavo Grecco e o Sr. Ézio Cisconetti. Assim, a fiscalização antes de dividir o total dos rendimentos entre as empresas, deveria dividir o total dos rendimentos entre os titulares das contas (Sr. Cezar, Sra. Ana e Sr. Ézio), já que eram contas mantidas em conjunto e os titulares apresentavam declaração de rendimentos separados, para, a partir daí, dividir somente a parte que coubesse ao Sr. Cezar Antônio Grecco pelas empresas, ou no mínimo, a divisão deveria ter sido feita em 6 partes (entre as três empresas e os três titulares das contas).
 Afirma que a alegação do relator do acórdão de que o rateio não poderia ser estendido às pessoas físicas, visto que não ficou comprovada que estes possuíam rendimentos nas contas é totalmente equivocada, não só pelos argumentos expendidos, como também, teria ficado documentalmente comprovado na impugnação e no primeiro recurso, que as pessoas físicas titulares das contas as utilizavam para fins particulares. Conclui que o lançamento é nulo.
 Afirma ainda, que a fiscalização conseguiu identificar a origem, o destino dos valores omitidos e as operações que deram causa, o que impediria a utilização do art. 42 da lei 9.430/96. Salienta que em processo idêntico, em processo que decorreu da mesma fiscalização que deu origem a este processo, este Conselho, conforme acórdão 108-09554 de 05.03.2008, decidiu que comprovada a interposição de pessoa deve ser autuado o efetivo titular das contas correntes, e que, a divisão do montante dos depósitos, tidos como de origem não comprovada, deve ocorrer entre os titulares de contas correntes conjuntas, não encontrando amparo legal no art. 42 da lei 9.430/96, a divisão do montante das receitas omitidas entre as pessoas jurídicas às quais se atribui a titularidade das contas correntes, especialmente identificadas a origem e destino de grande parte dos valores considerados omitidos, bem como, as operações que lhe deram causa.
 Também argüi a nulidade do lançamento dos tributos relativos ao ano-calendário de 2000, nos moldes do regime geral. Entende que somente depois de decisão definitiva quanto à exclusão do simples é que os tributos poderiam ser lançados, nos termos do § 3º, art. 15, e art. 16 da Lei 9.317/96. Conclui que o lançamento está eivado de nulidades, visto ferir os princípios constitucionais da ampla defesa, contraditório e legalidade.
 Questiona a aplicação da Lei 10.174/2001 aos fatos geradores pretéritos à sua vigência. Afirma que não é digna de aceitação a aplicação retroativa da lei, invocando regra do § 1º, do art. 144, do CTN, porque ate à edição da Lei 10.174/2001, vigia norma de renúncia ao poder impositivo do fisco, que a lei nova não tem o poder de revogar de forma retroativa. Cita doutrina e acórdão 104-19227. Conclui que o procedimento de fiscalização é ilegal, ocasionando a nulidade do auto de infração.
 Quanto ao mérito, diz ser indevida a apuração dos valores da suposta receita omitida, que ocasiona uma majoração da base de cálculo e dos tributos devidos. Argumenta que apesar do acórdão ter excluído algumas transferências entre as contas correntes investigadas, a base de cálculo ainda se encontrava majorada. Alega que parte dos valores não foram excluídos do total geral apurado, que posteriormente foi dividido entre as empresas, pelos seguintes motivos:
 a) A fiscalização somou a receita declarada da pessoa jurídica com os depósitos tidos como não escriturados (caracterizada como depósitos bancários, nas contas do Sr. Cezar Grecco, não comprovados). Dessa maneira, equivocou-se a fiscalização e o acórdão recorrido, em não considerar as receitas constantes nas declarações apresentadas pelas pessoas jurídicas como documentos hábeis e idôneos para comprovar a origem dos depósitos, porque tais depósitos já haviam sido computados nas receitas declaradas. Como se não bastasse, a fiscalização para apurar a base de cálculo, apesar de possuir todos os dados e documentos bancários das contas correntes não teve o cuidado de verificar que grande parte da receita auferida e declarada pelas empresas circulavam entre as contas correntes;
 b) outro fato que majorou a receita supostamente omitida foi a não exclusão dos valores declarados nas declarações do imposto de renda das pessoas físicas, dos titulares das contas investigadas já que eram mantidas em conjunto. Isto porque as pessoas físicas, titulares das contas investigadas, também as utilizavam para fins particulares, conforme documentado na impugnação e no primeiro recurso, dessa maneira, as declarações de renda são documentos hábeis e idôneos para comprovação das receitas. Acrescenta que a própria fiscalização constatou que as pessoas físicas tiveram rendimentos, conforme o termo de verificação..
 Conclui que o lançamento está eivado de vícios, ferindo os princípios da legalidade e verdade material.
 Ainda quanto ao mérito, alega a não vinculação total das contas investigadas às atividades das empresas, que ocasiona majoração incorreta das receitas supostamente omitidas. Isto porque no decorrer da ação fiscal, a autoridade administrativa presumiu que toda a movimentação financeira efetuada nas cinco contas correntes de titularidade do Sr. Cezar Grecco era proveniente das atividades comerciais das empresas, conforme descreve a fiscalização no termo de verificação, entretanto, a presunção de que toda a movimentação era proveniente das atividades comerciais é inverídica, porque os titulares das contas investigadas, que eram em conjunto, também as utilizavam para fins particulares.
 Tanto que a fiscalização somente vinculou duas das cinco contas investigadas à atividade comercial das empresas, ou somente conseguiu vincular as contas do Banestes e do Bancoob às atividades comerciais. 
 Salienta que em processo idêntico, originário da mesma fiscalização que deu origem a este, pelo acórdão 105-16146, de 09.11.2006, conforme trecho grifado da decisão, foi dado provimento parcial ao recurso para excluir da tributação as omissões de receitas oriundas de depósitos bancários não contabilizados das contas bancárias mantidas junto aos bancos Itaú, Bradesco e Bemge, e que conforme ementa, somente é admissível a omissão de receitas com base em interposição de terceira pessoa, quando houver vinculação entre os valores registrados nas contas tidas como interpostas e a atividade comercial da fiscalizada
 Conclui que a divisão total das receitas supostamente omitidas pelas empresas é inverídica, visto não existir a vinculação de todas as contas investigadas às atividades da empresa.
 Discute a qualificação da multa. Afirma que mais uma vez equivocou-se a autoridade administrativa em interpretar os fatos, pois em nenhum momento ficou devidamente comprovado ou sequer caracterizado que a contribuinte tenha agido de má-fé, além disso, a presunção de omissão de receitas é totalmente inverídica. Cita jurisprudência do Conselho de Contribuintes.
 Também discute a aplicação da taxa selic como juros de mora.
 Apesar de acreditar que a preliminar de impossibilidade de julgamento unificado não será ultrapassada, também se defende da exclusão do Simples.
 Alega que o Ato Declaratório de exclusão fundamenta-se na alegação de que a recorrente teria, no ano-calendário de 1999, supostamente auferido receita bruta superior a R$ 1.200.000,00, tendo apresentado manifestação de inconformidade, tendo a Turma Julgadora sob a alegação de estar correndo o prazo decadencial mantido a exclusão. Diz que o Ato Declaratório está eivado de nulidades.
 Afirma que o Ato Declaratório que excluiu a recorrente do Simples, a partir de 01.01.2000, baseou-se em suposta receita bruta superior a R$ 1.200.000,00 auferida no ano-calendário de 1999. Mas, o fisco não poderia, no ano-calendário de 2005, utilizar informações e dados do ano-calendário de 1999 para excluir a recorrente da sistemática do Simples, visto já ter se operado a decadência do direito de a Fazenda Pública constituir créditos tributários relativos ao ano de 1999, sendo o ato declaratório nulo, por ter utilizado dados e informações que se encontravam cobertos pelo manto da decadência.
 A empresa não poderia ter sido excluída do Simples, com base em presunção originada dos depósitos bancários das contas correntes do Sr. Cezar (sócio à época), visto não existir previsão legal para tanto. Cita o art. 18, da Lei 9.317/96.
 Diz que o ato declaratório é nulo por ter sido baseado em uma presunção que ainda não é capaz de gerar qualquer efeito, por ainda não possuir eficácia, já que se encontra pendente de julgamento. Entende que tal fato, além de configurar uma nulidade, fere o princípio da segurança jurídica já que a presunção que fundamentou o ato de exclusão pode ser considerada insubsistente e o ato de exclusão poderá ser considerado subsistente, o que ocasionaria decisões contraditórias.
 Pede que seja declarada a insubsistência do lançamento, bem como, a do ato declaratório de exclusão do regime do Simples.
 Ambos responsáveis solidários interpuseram recurso voluntário, onde alegam que jamais foram intimados para apresentar qualquer tipo de defesa, o que feriria o princípio do contraditório, ampla defesa e legislação tributária, e o que caracterizaria a nulidade e supressão de instância. Também teria sido ferido o disposto no inciso II, do art. 11 do Decreto 70.235/72, 
 Afirmam que somente em março de 2011, receberam a intimação nº 18 e 19 de 2011, intimando-os expressamente para pagamento, parcelamento e facultando o direito de apresentar recurso ao Conselho de Contribuintes (Anexo II).
 Para afastar qualquer alegação de que os recorrentes foram anteriormente intimados para apresentar defesa, observa que o documento anexo (Anexo III), onde fica claro que em nenhum momento houve a intimação expressa para pagamento, parcelamento e apresentação de defesa. Afirma que o documento é confuso e somente informa que o auto de infração foi cientificado à empresa Madeiras Tange, que não mais pertencia aos recorrentes.
 Alegam ainda, que por terem sido cientificados em março de 2011, teria ocorrido a decadência do direito de constituição do crédito tributário; falta de previsão legal para o fiscal imputar a terceiros responsabilidade tributária pelo crédito exigido, conforme acórdão 101-96.770, razão pela qual, requerem a exclusão da condição de responsável pelo débito lançado.
 Abordam ainda, o caráter confiscatório da penalidade.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheira Albertina Silva Santos de Lima
 O recurso voluntário interposto pelo sujeito passivo atende às condições de admissibilidade e deve ser conhecido.
 Deixo para apreciar as condições de admissibilidade do recurso dos coobrigados, posteriormente.
 Trata-se de exigências no regime do Simples, para o ano de 1999 e lançamento do IRPJ, CSLL, contribuição para o Pis e COFINS, para o ano-calendário de 2000, pelo regime do lucro arbitrado.
 Foi atribuída a responsabilidade tributária aos sócios Cezar Antônio Greco e Ana Rita Schiavo Greco, com fundamento no art. 135, III, do CTN, sendo que referidos coobrigados não apresentaram impugnação e apresentaram recurso voluntário.
 A empresa é acusada de ter omitido receitas com vendas efetuadas à empresa Companhia Siderúrgica de Tubarão, por não ter comprovado o cômputo dessas receitas na base de cálculo do imposto de renda e contribuições, cujos recebimentos provenientes dessas vendas foram depositados na conta corrente do BANCOOB da interposta pessoa Cezar Antônio Grecco.
 Também é acusada de não ter comprovado a origem de depósitos bancários creditados em contas correntes em nome da interposta pessoa, nos termos do art. 42 da Lei 9.430/96.
 Os extratos bancários foram obtidos da interposta pessoa ou pela requisição de movimentação financeira às instituições bancárias.
 Um dos argumentos da recorrente refere-se à irretroatividade da Lei 10.174/2001.
 Sobre o acesso das autoridades fiscais às informações financeiras dos sujeitos passivos, o Tribunal Pleno do STF, em sessão de 02.10.2009, reconheceu a existência de Repercussão Geral em Recurso Extraordinário, 601314 RG/ SP, nos termos do art. 543A, § 1º, do CPC, combinado com o art. 323, § 1º do RISTF, cuja ementa, a seguir transcrevo:
 CONSTITUCIONAL. SIGILO BANCÁRIO. FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES SOBRE MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA DE CONTRIBUINTES, PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, DIRETAMENTE AO FISCO, SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL (LEI COMPLEMENTAR 105/2001). POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA LEI 10.174/2001 PARA APURAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES A EXERCÍCIOS ANTERIORES AO DE SUA VIGÊNCIA. RELEVÂNCIA JURÍDICA DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. (grifo nosso).
 Transcrevo também dispositivos do Código de Processo Civil, relacionados com a repercussão geral:
 Art. 543A.
 O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá do recurso extraordinário, quando a questão constitucional nele versada não oferecer repercussão geral, nos termos deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).
 § 1º Para efeito da repercussão geral, será considerada a existência, ou não, de questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses subjetivos da causa.(Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).
 Art. 543B.
 Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a análise da repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto neste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).
 § 1º Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte. (Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).
 Note-se que quando do exame de Agravo de Instrumento nº 765714, conforme trecho abaixo, o Ministro Ricardo Lewandowski decidiu:
 No RE, fundado no art. 102, III, a, da Constituição, alegou-se ofensa, em suma, ao art. 5º, X e XII, da mesma Carta.
 No caso, o recurso extraordinário versa sobre matéria sigilo bancário, quebra. Fornecimento de informações sobre a movimentação bancária de contribuintes diretamente ao Fisco, sem autorização judicial (Lei complementar 105/2001, art. 6º). Aplicação retroativa da Lei 10.174/2001, que alterou o art. 11, § 3º, da Lei 9.311/96 e possibilitou que as informações obtidas, referentes à CPMF, também pudessem ser utilizadas para apurar eventuais créditos relativos a outros tributos, no tocante a exercícios anteriores a sua vigência cuja repercussão geral já foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 601.314RG/ SP, de minha relatoria).
 Isso posto, preenchidos os demais requisitos de admissibilidade, dou provimento ao agravo de instrumento para admitir o recurso extraordinário e, com fundamento no art. 328, parágrafo único, do RISTF, determino a devolução destes autos ao Tribunal de origem para que seja observado o disposto no art. 543B do CPC, visto que no recurso extraordinário discute-se questão idêntica à apreciada no RE 601.314RG/ SP O trecho transcrito revela que está ocorrendo, de fato, o sobrestamento, de que trata o art. 328, § único, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, cujos dispositivos abaixo transcrevo:
 Art. 3281. Protocolado ou distribuído recurso cuja questão for suscetível de reproduzir-se em múltiplos feitos, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a), de ofício ou a requerimento da parte interessada, comunicará o fato aos tribunais ou turmas de juizado especial, a fim de que observem o disposto no art. 543B do Código de Processo Civil, podendo pedir-lhes informações, que deverão ser prestadas em cinco dias, e sobrestar todas as demais causas com questão idêntica.
 Parágrafo único. Quando se verificar subida ou distribuição de múltiplos recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a) selecionará um ou mais representativos da questão e determinará a devolução dos demais aos tribunais ou turmas de juizado especial de origem, para aplicação dos parágrafos do art. 543B do Código de Processo Civil.
 Transcrevo ainda o art. 62A, do RICARF:
 Art. 62A.
 As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei nº. 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 § 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543B.
 § 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes.
 A Portaria CARF nº. 1, de 03 de janeiro de 2012, dispõe sobre os procedimentos a serem observados no caso de sobrestamento de processos de que trata o artigo 62A do Regimento Interno do CARF.
 Segundo o § único do art. 1º dessa Portaria, o procedimento de sobrestamento será aplicado aos casos em que tiver comprovadamente sido determinado pelo STF, o sobrestamento de processos relativos à matéria recorrida, independentemente da existência da repercussão geral reconhecido para o caso.
 A devolução dos autos de que trata o exame de Agravo de Instrumento nº 765714, determinada pelo Ministro Ricardo Lewandowski, mesmo relator que reconheceu a existência de Repercussão Geral no Recurso Extraordinário, 601314 RG/ SP, caracteriza que o STF determinou o sobrestamento de processos relativos à mesma matéria daquela discutida no Recurso Extraordinário citado.
 Na sessão de 12 de junho de 2012, este colegiado se pronunciou em relação ao sobrestamento do julgamento de recurso, relacionado com idêntica matéria, conforme Resolução nº 1102-00.088, de 12.06.2012, tendo sido acatado o sobrestamento, por maioria de votos.
 Na sessão de 08.08.2012 desta Turma, por unanimidade de votos, foram sobrestados os julgamentos dos recursos relativos aos processos: 10640.001930/2010-89 e 10640.001929/2010-54, Resoluções 1102-00.100 e 1102-00.099, dado que uma das matérias discutidas no recurso se refere à legalidade do acesso à movimentação financeira, por meio de RIMF. Nessa mesma sessão, também foi determinado, de ofício, o sobrestamento do julgamento de recurso em que se discute a mesma matéria, conforme Resolução nº. 1102-00.097. Daí em diante, outros sobrestamentos relacionados com a mesma matéria foram determinados.
 Nestes autos, parte das informações sobre as movimentações financeiras foram obtidas pela autoridade fiscal mediante requisição à instituição financeira, e os lançamentos se referem a período anterior à vigência da Lei 10.174/2001.
 Do exposto, voto pelo sobrestamento do julgamento do recurso, à luz do art. 62-A do Anexo II, do RICARF, e do § único do art. 1º da Portaria CARF nº. 1, de 03.01.2012.
 
 (assinado digitalmente)
 Albertina Silva Santos de Lima - Relatora
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Relatorio

I- DA AUTUACAO

Foi iniciada agdo fiscal na empresa Madeireiras Tange Ltda (antiga Madeireira
Montana Ltda) para verificagdo da regularidade fiscal da pessoa juridica em relagcdo ao regime
do Simples, referente aos fatos geradores ocorridos no ano-calendario de 1999 e em relagao ao
IRPJ referente ao IRPJ do ano-calendario de 2000.

A pessoa juridica movimentou recursos financeiros, no periodo fiscalizado, sob
interposta pessoa, sob titularidade de Cezar Antonio Grecco. Essa conclusao se deve ao fato de
ter sido realizada agdo fiscal em nome dessa pessoa, relativa a operagdo de movimentagao
financeira incompativel com rendimentos declarados, referente aos anos de 1999 e 2000. Essa
pessoa fisica movimentou recursos em instituigdes financeiras no valor de R$ 2.578.336,35
(1999) e de R$ 4.853.215,34 (2000), enquanto que os totais de rendimentos tributaveis, isentos
e nao tributaveis nesses anos, foi de R$ 27.070,00 e R$ 131.281,22, respectivamente. Do
exame da documentacdo fornecida pelas institui¢des financeiras, nas quais o Sr. Cezar era
correntista, a fiscalizagdo concluiu que a movimentacao financeira ¢ proveniente das atividades
comerciais da empresa. Levaram a essa conclusdo os seguintes fatos:

a) No cadastro de clientes encaminhado pelo Bradesco consta que, em
19.05.2000, o Sr. Cezar Antonio Grecco trabalhava na empresa Montana Madeiras Ltda, no
cargo de empresario de médio porte. Consta procuragdo, datada de 18.05.2000, outorgando a
sua esposa, amplos poderes para movimentar uma conta corrente mantida naquela institui¢ao
financeira;

b) Na ficha cadastral de 01.03.99 da conta corrente mantida no Itat, consta que
o Sr. Cezar Antonio Grecco tem como profissdo “empresario/industrial”, com participacao na
empresa Montana Madeiras possuindo seis iméveis no valor de R$ 1 milhdo e nove veiculos no
valor total de R$ 400 mil (fls. 48/64);

¢) Duas contas correntes mantidas no Bemge e Itau, em nome do Sr. Cezar
Antonio Grecco, s3o em conjunto com o Sr. Ezio Cisconetti (fls. 48/64); nas fichas cadastrais
dessas contas correntes consta que o co-titular Sr. Ezio Cisconetti trabalha na empresa Montana
Madeiras, possuindo quatro iméveis no valor de R$ 80 mil e um veiculo no valor de R$ 7 mil
(fls. 48/64);

d) No cadastro da conta corrente do Banestes consta o Sr. Cezar Antonio Grecco
como titular da empresa Madeireira Montana Ltda. O Banestes forneceu procuracio datada de
09.12.99, na qual o Sr. Cezar Antonio Grecco e sua esposa, Sra. Ana Rita Schiavo Grecco
outorgam ao Sr. Silvio Ferreira de Carvalho, poderes para movimentar a citada conta corrente
(fls. 85/107); nos documentos cadastrais consta declaragdo da empresa Madeireira Montana
Ltda apresentando o Sr. Silvio Ferreira de Carvalho como sendo gerente administrativo da
citada empresa, recebendo remuneragao de RS 2mil por més (fls. 85/107);

e) Verificou-se também que a conta corrente mantida no Bancoob em nome do
Sr. Cezar Antonio Grecco ¢ em conjunto com a sua esposa, conforme copias dos cheques
apresentados por aquela institui¢do financeira;
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f) Constatou-se que foram utilizados os recursos de cheques sacados das contas
correntes mantidas no Bancoob e no Banestes para pagamentos de impostos e contribuigdes
federais pertencentes as empresas Madeireira Montana Ltda e Madeireira Grecco Ltda,
conforme cheques discriminados em tabela (fls. 973/1046);

g) Por meio de selegdo, por amostragem, de cheques sacados das contas
correntes do Sr. Cezar Antonio Grecco € nominais a pessoas fisicas e juridicas, foram
intimados os beneficiarios daqueles cheques a informar e comprovar as operacdes que deram
origem aqueles recebimentos (fls. 124/231); de acordo com as respostas, verificou-se que
aqueles recebimentos sdo provenientes de operacdes comerciais efetuadas com o Sr. Cezar
Antonio Grecco e com as empresas Madeireira Montana Ltda, Madeireira Grecco Ltda e
Montana Madeiras Ltda;

h) Com base na documentagdo fornecida pelas instituigdes financeiras foi
intimada a Companhia Siderurgica de Tubardo, para comprovar a operagdo que deu causa aos
depositos na conta corrente do Bancoob em nome de Cezar Antonio Grecco, cujo total
depositado nos anos de 1999 e 2000 importa em R$ 595.813,94 (fls. 115/124); em resposta, a
empresa informou que os depdsitos efetuados sdo provenientes das operagdes comerciais de
compra de madeira da empresa Madeireira Montana Ltda, conforme documentagdo
comprobatoria apresentada (fls. 634/711)

1) Em 15.12.2004, o Sr. Cezar Antonio Grecco prestou depoimento (fls.
713/715) onde declara que a origem de sua movimentacao financeira nos anos de 1999 e 2000
nas institui¢des financeiras indicadas era proveniente da compra e venda de madeiras e de
maquinas usadas; que os valores depositados em suas contas correntes eram feitos em grande
parte pela empresa Companhia Sidertrgica de Tubardo; que as contas correntes nos Bancos
Itai ¢ Bemge mantidas em seu nome e em conjunto com o Sr. Ezio Cisconeti foram utilizadas,
em sua maior parte, para movimentacao de recursos provenientes da atividade comercial da
empresa Montana Madeiras Ltda, localizada em Sacramento-MG; que as contas correntes
mantidas em conjunto com a sua esposa, nos Bancos Banestes e Bradesco, cujo procurador era
o sr. Silvio Ferreira de Carvalho foram utilizadas, em sua maior parte, para movimentagao de
recursos provenientes da atividade comercial da empresa Madeireira Montana Ltda, situada em
Jaguare-ES.

O Sr. Cezar Antonio Grecco foi intimado a comprovar a origem dos recursos
movimentados nas suas contas correntes. Verificou-se que nos extratos bancarios apresentados
foram identificadas transferéncias de valores da conta da pessoa juridica (318-2) para a conta
da pessoa fisica (137-6) ano periodo entre janeiro e margco de 1999, sendo que ndo foi
comprovada a origem dos recursos. Foram analisados somente os depdsitos efetuados na conta
da pessoa fisica, ndo sendo levados em conta os valores ingressados na conta da pessoa
juridica; essa pessoa fisica ndo apresentou nenhuma prova do registro na contabilidade da
pessoa juridica da movimentacao financeira das contas em questao.

A esposa do Sr. Cezar também foi intimada a comprovar a origem dos recursos
movimentados em conjunto com o Sr. Cezar. Respondeu que aproximadamente no final do ano
de 2000 e inicio de 2001 separou-se do Sr. Cezar e se afastou das empresas, ndo sendo possivel
levantar a documentacdo comprobatdria, visto que grande parte dos valores era proveniente da
movimentacao das empresas.

O Sr. Ezio Cisconetti também foi intimado a comprovar a origem dos depdsitos
efetuados nos anos-calendario de 1999 e 2000 nas contas mantidas em conjunto com o sr.
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Cezar. Entretanto, a intimacao foi cientificada por edital porque nao foi localizado no endereco
fornecido a Receita Federal. Algumas informagdes foram fornecidas pela irma do Sr. Cezar:
que naquele local reside o Sr. Cezar Antonio Grecco e pessoas de sua familia, que o Sr. Ezio
nao reside no local a aproximadamente 10 anos, que o Sr. Ezio residia nos fundos do terreno da
casa, que o Sr. Ezio encontra-se no Estado de Rondonia; que o Sr. Ezio é cunhado do Sr. Silvio
Ferreira de Carvalho, que o Sr. Ezio reside atualmente na cidade de Sacramento-MG e que nao
sabe o enderego ou telefone.

Também foram efetuadas diligéncias na empresa ora recorrente. Constatou-se
com base no aditivo contratual de 10.07.2003, que foram promovidas as seguintes alteragdes
no Contrato Social da empresa Madeireira Montana Ltda (fls. 1377/1378): mudanca de sua
razao social para Madeiras Tange Ltda, mudanga de seu endere¢o para Linhares-ES (Av.
Guagcui, 956), transferéncia de suas quotas de capital para os Srs. Ailton Genuario de Campos e
Nilton Izaias de Souza.

Também foi realizada diligéncia no endereco constante no CNPJ dessa empresa
(Rodovia Agua Limpa, Jaguaré-ES) e foi constatado que a empresa Madeireira Montana Ltda.
tinha o seu estabelecimento no mesmo enderego da empresa Madeireira Grecco. Nesse local
estava em funcionamento o estabelecimento onde visualizou-se uma placa com os dizeres
“Madeireira Paraiso — Fones (...)”. A recepcionista informou que trabalha naquele local para as
empresas Madeireira Montana e Madeireira Paraiso desde outubro de 2001, que no local
funciona atualmente a empresa Madeireiras Paraiso Ltda., que o contador da empresa
Madeireiras Paraiso ¢ o sr. Demis Games Martins, que a empresa Madeireiras Paraiso esta
encerrando suas atividades naquele local, que o dono da empresa Madeireiras Paraiso ¢ o Sr.
Elias de Bortoli, que ouviu falar que naquele local funcionava a empresa Madeireira Grecco,
que também ouviu falar que o dono da empresa Madeireira Grecco era o Sr. Cezar Grecco, que
a Madeireira Montana funcionava no local, que os donos da empresa Madeireira Montana eram
os Srs. José Elias de Bortoli, Sildomar Ferreira de Carvalho e Everaldo José Cao, que ndo
conhece os Srs. Ailton Genuario de Campos e Nilton Izaias de Souza.

Em 22.12.2004, o AFRF compareceu na Av. Guagui, 956, Linhares-ES e
constatou que o imovel encontrava-se fechado, conforme fotos anexas; em contato com a
vizinhanga e com a esposa do proprietdrio do imoével foi informado que ndo tiveram
conhecimento sobre o funcionamento da empresa Madeiras Tange ou de qualquer outra
empresa madeireira naquela localidade, que o imovel estava fechado ha uns 10 meses e que
anteriormente foi utilizado como empresa de material de construgdo e escritorio.

Também foi intimado o proprietario desse imdvel, que entre outras informagoes
fornecidas, afirmou que esse imovel nunca foi ocupado pelas empresas Madeireira Montana ou
Madeireira Tange, que nunca ouviu falar dessas empresas e nem dos Srs. Cezar Antonio
Grecco, Ana Rita Schiavo Grecco (esposa), Nilton Izaias de Souza e Ailton Genuario de
Campos.

Concluiu a fiscalizagdo que a recorrente nao funciona nos enderecos constantes
no CNPJ da Receita Federal e nos respectivos contratos e alteragdes contratuais; que os
recursos ingressados as contas correntes mencionadas sdo provenientes da atividade comercial
das empresas Madeiras Tange Ltda., Madeireira Grecco Ltda. e Montana Madeiras Ltda.
Foram iniciadas a¢des fiscais junto a essas empresas.

A operagdo fiscal iniciada na contribuinte Madeiras Tange Ltda., se deve aos
indicios de que omissdo de receitas nos anos de 1999 e 2000, referente aos depositos efetuados

4



Processo n°® 15586.000443/2005-57 S1-C1T2
Resolucao n® 1102-000.143 FL. 6

na conta corrente de titularidade de Cezar Antonio Grecco. A empresa foi intimada a
apresentar o Contrato Social e suas alteragdes, o Livro Caixa, o Livro Registro de Empregados
e todos os comprovantes de receitas, custos e despesas. A contribuinte apresentou somente
copias do Contrato Social e alteragdes.

Considerando que as contas correntes mantidas nas instituicdes financeiras em
nome do Sr. Cezar foram utilizadas pelas empresas Madeireira Tange Ltda. (atual Madeiras
Tange Ltda.), Madeireira Grecco e Montana Madeiras, a contribuinte (Madeiras Tange Ltda.)
foi intimada a informar individualizadamente os recursos de propriedade da Madeiras Tange
Ltda. relacionados no demonstrativo dos depdsitos/créditos, a comprovar a origem dos recursos
de propriedade dessa empresa creditados nas contas correntes em questdo, apresentar os
registros contabeis das operagdes correspondentes aos depositos efetuados pertencentes a
Madeiras Tange Ltda., indicando o respectivo registro contabil da operagao correspondente ao
deposito efetuado (n°. do lancamento e folha do Caixa ou Diario e Razdo), informar e
comprovar se as receitas com as vendas efetuadas a Cia. Siderurgica de Tubardo foram
declaradas e tributadas apresentando o Livro Caixa onde se encontram registradas as notas
fiscais relativas as receitas auferidas, conforme valores relacionados em anexo, livro caixa,
todos os comprovantes de receitas, custos e despesas, livro Registro de Inventério. Na ocasido
foram encaminhados a contribuinte copias dos extratos bancarios.

O somatdrio dos depdsitos/créditos ¢ de R$ 2.685.484,14 ¢ RS 3.940.860,54.

A contribuinte, embora tenha pedido prorrogacdo de prazo que foi concedido
ndo atendeu a intimagdo. Concluiu a fiscalizagdo que o Sr. Cezar deixou de informar quais os
valores relacionados nos demonstrativos de depdsitos/créditos entregues a contribuinte sdao de
propriedade da empresa Madeiras Tange Ltda.; deixou de comprovar a origem dos recursos
que sdo de propriedade da empresa Madeiras Tange Ltda. e deixou de informar e comprovar se
as receitas com as vendas efetuadas a Cia. Sidertrgica de Tubardo foram declaradas e
tributadas.

A fiscalizagao atribuiu 1/3 do valor movimentado nas contas correntes mantidas
em nome do Sr. Cezar a empresa Madeiras Tange Ltda., 1/3 a Madeireira Grecco Ltda. e 1/3 a
Montana Madeiras Ltda. O valor omitido atribuido a recorrente é de R$ 2.235.923,43. A
fiscalizagdo considerou que a Madeiras Tange Ltda. também omitiu as receitas com vendas
efetuadas a empresa Cia. Sidertrgica de Tubardo, tendo em vista que ndo comprovou o
computo daquelas receitas na base de calculo do imposto e das contribuigdes, cujos
recebimentos provenientes daquelas vendas foram depositados na conta da interposta pessoa
Cezar Antonio Grecco. Em 1999, o valor omitido é de R$ 412.173,97 ¢ em 2000 é de RS
183.639,97.

A apuracdo do crédito tributario para o ano-calendario de 1999 foi efetuada com
base nas receitas declaradas e nas receitas omitidas, no regime do Simples. Em face da
contribuinte, ter auferido em 1999 receita bruta superior a R$ 1.200.000,00 foi excluida do
Simples a partir de 01.01.2000, conforme AD da DRF em Vitoria n°. 114/2005, processo
15586.000422/2005-31. Foram deduzidos os valores constantes da coluna do demonstrativo
“simples a pagar” declarados pela contribuinte (fls. 1367). Apurou-se também insuficiéncia de
recolhimentos do Simples, em face da omissdo de receitas, que levou a alteracdo dos
percentuais aplicaveis sobre a receita bruta declarada.

Em relagdo ao ano-calendario de 2000, o crédito tributério foi apurado mediante
o arbitramento do lucro, uma vez que a empresa nao apresentou o Livro Caixa onde estivesse
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registrada toda a sua movimentacao financeira, inclusive bancaria, e os documentos relativos as
receitas, custos e despesas, enquadrando-se no art. 530, III, do RIR/99.

Destacou a fiscalizacdo que a contribuinte ndo apresentou escrituracdo contabil
e fiscal da movimentagdo financeira mantida em nome da interposta pessoa Cezar Antonio
Grecco, e tampouco escritura¢do das receitas e custos da atividade.

Sendo conhecida a receita bruta declarada pela contribuinte e a apurada por
meio dos depodsitos efetuados na conta corrente mantida em nome da interposta pessoa, o
arbitramento do lucro sujeito ao IRPJ se procedeu mediante a imposi¢do do percentual de
9,6%, sobre a qual incidiu a aliquota do IRPJ de 15%. Para a apuracao da CSLL foi aplicado
12% ao valor da receita bruta, para apuracdo da sua base de célculo e foi aplicada a aliquota de
8%. Dos valores do IRPJ, CSL, PIS e da COFINS apurados com base na receita bruta
conhecida foram deduzidos os valores declarados pela contribuinte no regime do Simples.

A multa de oficio foi qualificada, por ter a contribuinte mantido em institui¢des
financeiras, em nome de interposta pessoa, diversas contas correntes cuja movimentagao,
mantida a margem da escrituracdo, foi superior as receitas declaradas.

Consignou a fiscalizacdo que a apresentacdo reiterada e intencional, pela
fiscalizada, de declaragdes com receita bruta inferior a efetivamente auferida que excede o
limite para empresa de pequeno porte, visando enquadrar-se na tributagdo favorecida do
Simples e retardando o conhecimento, pela autoridade fazendaria, do impedimento a
permanéncia no sistema e da ocorréncia do fato gerador, caracteriza evidente intuito de fraude.
Os valores dos depodsitos foram considerados expressivos (R$ 1.334.477,23 em 1999 e R$
1.497.260,14 em 2000).

Sobre o imposto e contribui¢des apurados com base nas receitas informadas pela
autuada na Declaragdo Anual Simplificada dos anos-calendario de 1999 e 2000, incidiu a multa
de 75%.

Foi imputada responsabilidade tributaria aos Srs. Cezar Antonio Grecco e Ana
Rita Schiavo Grecco (esposa), em virtude de terem exercido, de fato, a geréncia da pessoa
juridica fiscalizada durante os anos-calenddrio de 1999 e 2000. Os sdcios-gerentes sao
responsaveis pelo crédito tributdrio inclusive por terem mantido em seus nomes contas
bancarias nas quais foram abrigados recursos sonegados da atividade comercial da pessoa
juridica fiscalizada.

A fiscalizacdo cita o art. 128 do CTN. Afirma que a imposi¢do de
responsabilidade tributaria depende de: a) lei expressa, b) vinculagdo desse terceiro ao fato
gerador da obrigacdo. Consigna a fiscalizagdo que a responsabilidade tributaria de terceiros
aplicavel a socio ou administrador da pessoa juridica em razdo da gestdo da empresa ¢ regida
pelo art. 135, III, do CTN.

Destaca a fiscalizacdo que conforme declaragdes colhidas por meio de
depoimentos prestados a fiscalizagdo constatou que essas pessoas eram os administradores da
pessoa juridica fiscalizada nos anos-calendario fiscalizados, sendo, portanto, segundo os
dispositivos mencionados, pessoalmente responsaveis pelos ilicitos cometidos a época da
ocorréncia do fato gerador.
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Acrescenta que o Sr. Cezar Antonio Grecco, em depoimento de 15.12.2004,
declarou que (fls. 713/714) a sociedade da empresa Madeireira Montana era formada pelo
depoente e sua esposa, até o ano de 2003; que ele e sua esposa eram os responsaveis pelas
compras, vendas, pagamento dos impostos, etc. da Madeireira Montana, nos anos de 1999 e
2000.

A Sra. Ana Rita Schiavo Grecco, em depoimento prestado em 09.03.2005
declarou que: foi dona das empresas Madeireira Grecco, Madeireira Montana ¢ Montana
Madeiras; que comparecia no estabelecimento da Madeireira Montana somente nas auséncias
do Sr. Cezar Antonio Grecco; que o Sr. Cezar era a pessoa responsavel pela geréncia e
administracao da Madeireira Montana, inclusive pelos pagamentos de fornecedores, impostos,
contador, funciondrios, etc; que assinava diversos cheques de contas correntes mantidas em
conjunto com o Sr. Cezar dos Bancos Bradesco, Bancoob e Banestes; que ndo sabia qual era a
finalidade dos recursos dos cheques sacados das contas correntes das citadas instituigdes
financeiras.

Também foi colhida declaragdo, em 09.03.2005, do Sr. Silvio Ferreira de
Carvalho, socio da empresa Madeireira Grecco Ltda., em 1999 e 2000. Declarou que: trabalhou
na empresa Madeireira Montana Ltda. no cargo de auxiliar administrativo nesses anos, que os
contadores da Madeireira Montana eram os Srs. Demiz Martins e Josimar; que era o
procurador da conta corrente n°. 5.977.327 mantida no Banestes de Cezar Antonio Grecco em
conjunto com sua esposa; que os recursos dessa conta eram utilizados pelo Sr. Cezar na
atividade da empresa Madeireira Montana e também no uso particular; que o depoente assinava
os cheques na auséncia do Sr. Cezar; que os cheques por ele assinados tinham como destinagao
pagamentos diversos relacionados com a atividade da Madeireira Montana Ltda.

O Sr. Josimar contador da empresa em 1999 e 2000, em depoimento prestado
em 24.02.2005 (fls. 767/768) declarou que: prestou servigos para a empresa Madeireira
Montana Ltda. desde sua constitui¢do; que os donos da empresa Madeireira Montana Ltda.
eram os Srs. Cezar e sua esposa; que o Sr. Cezar era o responsavel pelas decisdes da empresa
Madeireira Montana Ltda., tais como, compra e venda de madeiras, pagamentos diversos, etc.

A fiscalizagdo constatou também que os soOcios-gerentes da pessoa juridica
fiscalizada, Sr. Cezar e esposa, conforme aditivo contratual de 10.07.2003, procederam a
transferéncia de suas quotas para os Srs. Nilton Izaias de Souza e Ailton Genudrio de Campos
(fls. 1377/1378).

Concluiu a fiscalizagdo que com base nas informagdes prestadas a fiscalizacao
pelos socios cedentes e cessiondrios e pelos contadores da pessoa juridica fiscalizada, ficou
caracterizado que os socios gerentes da fiscalizada, Srs. Cezar e esposa transferiram suas
quotas de forma fraudulenta, no intuito de se eximirem da responsabilidade pelos créditos
tributarios devidos pela pessoa juridica fiscalizada em virtude de:

a) Apos ter decorrido mais de um ano da transferéncia de quotas, que se deu em
10.07.2003, alguns dos socios cedentes e cessiondrios declaram ndo se conhecer,
caracterizando que nao houve qualquer negociacdo direta entre os mesmos para a transferéncia
de quotas;

b) A transferéncia de quotas se deu de forma gratuita, apesar de constar no
aditivo contratual que as quotas foram totalmente pagas naquele ato, pelo valor de R$ 10 mil.
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¢) O Sr. Cezar quando intimado, ndo apresentou o demonstrativo de dividas
fiscais, trabalhistas, previdenciarias e com fornecedores; comprovante da transferéncia de
estoques, moéveis, utensilios e demais bens; comprovante da entrega de livros contabeis e
fiscais, e comprovante de entrega dos talonarios de notas fiscais aos novos socios.

O Sr. Cezar em depoimento prestado em 15.12.2003 declarou que a sociedade
da Madeireira Montana Ltda. era formada pelo depoente e sua esposa até o ano de 2003, que
ndo conhece o Sr. Ailton, que conhece o Sr. Nilton por ocasido da transferéncia das quotas da
empresa Madeireira Montana Ltda.

Em 22.03.2005, foi dada ciéncia ao contribuinte Cezar Antonio Grecco para que
apresentasse documentagao relativa a transferéncia da participacdo societdria da empresa
Madeireira Montana, conforme disposto na alteracdo contratual de 10.07.2003. Em resposta, o
Sr. Cezar nao apresentou o comprovante da transferéncia de estoques, moveis, utensilios e
demais bens; tampouco apresentou comprovante da entrega de livros contdbeis e fiscais e
talonarios de notas fiscais aos novos socios.

Também foram prestados depoimentos pelo Senhores Nilton Izaias de Souza,
Ailton Genuario de Campos e Demiz Games Martins.

Diante dos fatos concluiu a fiscalizagdo que duvidas inexistem quanto a
responsabilidade pessoal dos Srs. Cezar e sua esposa pelo crédito tributario apurado pela
fiscalizacdo. Foram encaminhados copias do Termo de Verificagdo de Infracdo e dos autos de
infragdo lavrados, aos responsaveis pelo crédito tributario levantado contra a contribuinte
Madeiras Tange Ltda.

Os autos foram cientificados em 20.07.2005.

II - DA PRIMEIRA DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
As impugnagdes foram apresentadas pela pessoa juridica Madeiras Tange Ltda.

Foi anexado aos autos o processo 15586.000422/2005-1, que exclui a
interessada do SIMPLES a partir de 01.01.2000, por haver conexdo dos fatos e matérias,
proferindo-se um s6 acérdao. A Turma Julgadora considerou correta a exclusdo do SIMPLES
por ter sido comprovado o auferimento de receitas brutas superiores a R$ 1,2 milhdes, em
razdo do art. 9°, 11, da Lei 9.317/96, com as alteracdes promovidas pela Lei 9.732/98.

A Turma Julgadora considerou o lancamento procedente em parte. Rejeitou a
preliminar de decadéncia. Considerou que houve dolo. Excluiu do langamento transferéncias
bancarias entre contas correntes de mesma titularidade para o ano-calendario de 1999.

A decisdo de primeira instdncia considerou devidos os seguintes valores
originais dos tributos: o IRPJ, nos valores de R$ 26.760,17 e R$ 7.753,68, a contribui¢do ao
PIS, nos valores de R$ 16.607,43 ¢ R$ 3.419,19, a CSLL no valor de R$ 24.862,80 ¢ R$
6.951,03, a COFINS no valor de RS 68.541,24 ¢ R$ 9.255,58, o IPI no valor de RS 6.586,45 ¢
R$ 1.241,09, a contribuicdo ao INSS, no valor de R$ 47.973,81 ¢ R$ 10.011,99. Nao foi
interposto recurso de oficio.
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Os fundamentos para a reducdo dos valores originais dos tributos exigidos sdo:

a) ano de 1999: exclusdo de créditos transferidos do Bancoob para a conta do
Benge no ano de 1999; transferéncias entre as contas da Madeireira Montana Ltda., mantida no
Bancoob; o total de depoésitos bancarios sem comprovagdo de origem passou a R$
2.305.111,40; coube por rateio entre a recorrente, a Madeireira Grecco e Montana Madeiras, o
valor de R$ 792.243,35, que somada a receita declarada e a receita da CST, totalizou R$
2.168.265,62;

b) ano de 2000: exclusdo das transferéncias de outras contas do Sr. Cezar A.
Grecco ou das proprias empresas para as contas investigadas e transferéncias da conta da
Madeireira Montana Ltda., mantida no Bancoob, para a conta investigada, na mesma
instituigdo; o valor total de depodsitos bancarios sem comprovagdo passou a ser R$
3.668.623,54, cabendo a recorrente, em fun¢do do rateio, o valor de R$ 1.222.874,51; a esse
valor foram acrescidas as receitas declaradas e as receitas da CST, para fins de arbitramento

\

Em relacdo a questdo do rateio dos valores dos depositos ndo comprovados,
concluiu que o procedimento adotado estd de acordo com a legislagdo, porque o rateio nao
pode ser estendido as pessoas fisicas, visto que nao ficou comprovado que estes possuiam
rendimentos nas contas.

Observou que em relacdo ao IRPJ sobre os valores ndo recolhidos nao houve
alteracdo quanto aqueles valores calculados nos autos.

Ressaltou a Turma Julgadora que também no ano de 2000 foram constatadas
omissdes de receitas provenientes da Cia. Siderargica Tubarfo- CST, totalizando RS$
183.639,97, cujos valores foram depositados na conta mantida em nome do Sr. Cezar A.
Grecco, no Bancoob e ressalta que quanto a isso, a interessada ndo apresenta qualquer
questionamento.

Destacou a decisao de primeira instancia que a interessada manteve a pratica de
depositar nas contas bancarias do sr. Cezar A. Greco as receitas da interessada e das empresas
Madeireira Greco Ltda. e Montana Madeiras Ltda. Entende que ficou comprovado que as
receitas eram da interessada e das outras duas empresas. Excluiu do ano-calendério de 2000, as
transferéncias de outras contas do Sr. Cezar A. Greco ou das proprias empresas para as contas
investigadas. Também foram excluidas as transferéncias da conta da Madeireira Montana
Ltda., mantida no Banccob, para a conta investigada.

A decisdo de primeira instdncia foi dada em 14.02.2006 e o recurso foi
apresentado em 14.03.2006.

111 - DA SEGUNDA DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA

Na sessdo de 02.10.2009, a 3* Turma Ordinaria da 1* Camara, constatou ter
havido cerceamento do direito de defesa por ndo apreciagdo do mérito relacionado com a
vinculacdo de parte das contas correntes bancérias investigadas a atividade comercial da
empresa, ¢ determinou o retorno dos autos a DRJ para prosseguimento do julgamento.

Em relacdo a decisdo anterior, a Turma Julgadora acrescentou:
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Em depoimento na DRF Vitoria (fls. 713/715) o Sr. Cezar A. Grecco
declarou, com relagdo a intimacdo para comprovar a origem dos
debitos/créditos efetuados nos anos de 1999 e 2000 em suas contas
correntes mantidas no Bradesco, Bancoob, Bemge, Banestes e Itau,
que:

“- a origem de sua movimentacao financeira nos anos de 1999 ¢ 2000
nas institui¢des financeiras acima relacionadas era proveniente da
compra ¢ venda de madeiras, maquinas usadas, tais como tratores,
carregadeiras ¢ implementos agricolas. QUE as compras ¢ vendas eram
feitas a pessoas juridicas e fisicas. QUE ndo se lembra, no momento, o
nome das empresas que realizava as compras e vendas. QUE os valores
depositados em suas contas correntes eram feitos em grande parte pela
empresa COMPANHIA SIDERURGICA DE TUBARAO.

... QUE as contas correntes do Banco ITAU e BEMGE
mantidas em nome do depoente € em conjunto com o Sr. EZIO
CISCONETE, eram utilizadas, em sua maior parte, para movimentagao
de recursos provenientes da atividade comercial da empresa
MONTANA MADEIRAS LTDA, ... QUE as contas correntes mantidas
em conjunto com a sua esposa nos bancos BANESTES e BRADESCO,
que tinham como procurador o Sr. SILVIO FERREIRA DE
CARVALHO, eram utilizadas, em sua maior parte, para movimentagao
de recursos provenientes da atividade comercial da empresa
MADEIRA MONTANA LTDA.”

Adicionalmente, por meio do documento de fl1.960, o Sr. Cezar A.
Grecco volta a afirmar que “conforme anteriormente ja dito, a maior
parte dos valores movimentados nas contas correntes que estdo sendo
analisadas por essa fiscalizacdo ¢ proveniente das receitas auferidas
pelas empresas em que eu € minha ex-esposa faziamos parte do quadro
societario”.

Em relacdo a comprovagdo da origem dos depositos bancarios, e em relagdo a
qualificagdao da multa de oficio, ambas decisdes ressaltaram o seguinte, conforme trecho da
segunda decisao:

Quanto a comprovagdo da origem dos depositos bancarios, apesar de
intimado a justificar, o Sr. Cezar A. Grecco, manteve-se silente.
Através de respostas a diversas intimagoes feitas a terceiros,
constatou-se que as contas bancarias eram utilizadas para realizar
operagoes comerciais em nome do interessado e das empresas
Madeireira Grecco Ltda e Montanas Madeiras Ltda, conforme
documentos de fls. 232/554. Ademais, foram constatadas que receitas
provenientes da Companhia Siderurgica Tubardo, auferidas pelo
interessado, foram depositadas na conta do Bancoob, ndo tendo sido
oferecidas a tributa¢do. Estas receitas atingiram o montante de RS
412.173,97 (em 1999) e RS 183.639,97 (em 2000). Saques em favor dos
socios das empresas ndo provam que os depositos provinham de suas
rendas.

Portanto, diante das afirmacoes do Sr. Cezar A. Grecco e das robustas
prova, ndo ha duvidas que as contas bancarias , mantidas em nome da
pessoa fisica tinham como objetivo esconder as operagées comerciais
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do interessado e das empresas Madeireira Grecco Ltda. e Montana
Madeiras Ltda., pagando menos tributos.

As atitudes do interessado e das outras empresas foram reiteradas, pois
durante os dois anos de investigagcdo utilizaram-se de cinco contas
bancarias, girando mais de R$ 6,5 milhdes.

A pratica dolosa, visto que o interessado agiu consciente e
voluntariamente, como quis almejar os resultados, somente foi possivel
constatar diante de trabalhos de auditoria e da colaboracdo de
terceiros. Os socios das empresas envolvidas pouco colaboraram, haja
vista que as declaragoes de imposto de renda estavam viciadas, como
também a documentagado fiscal e comercial ndo foram apresentadas.

Diante dos fatos delituosos a fiscaliza¢do aplicou corretamente a multa
de oficio qualificada, nos termos do art. 44, 1l, da Lei 9.430/96, que
determina a incidéncia do percentual de 150%, nos lancamentos de
oficio, nos evidentes casos de fraude, definido nos arts. 71 a 73 da Lei
4.502/19064.

A segunda decisdo de primeira instancia foi cientificada aos responsaveis
solidarios em 10/03/2011 (Cezar Antonio Grecco) e 11/03/2011 (Ana Rita Schiavo). A ciéncia
a autuada foi dada por edital afixado em 04.03.2011.

III — DOS RECURSOS VOLUNTARIOS APRESENTADOS APOS A
CIENCIA DA SEGUNDA DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA

A empresa apresentou recurso voluntario em 30.03.2011.

Esclarece que o socio primitivo da recorrente (Sr. Cezar), nos anos de 1999 e
2000, também fazia parte do quadro societario da empresa Montana Madeiras Ltda. (localizada
em Sacramento-MG) e sua esposa era socia da empresa Madeireira Grecco Ltda. (localizada
em Jaguaré-ES).

Argumenta que foi instado a prestar informagdes, em marco de 2005, e que
entregou grande parte da documentagcdo requerida, mas que deixou de entregar alguns
documentos, visto que ndo foram encontrados ou nao tiveram acesso, ja que eram documentos
relativos aos anos de 1999 e 2000, ou se tratavam de documentos bancarios, € os atuais socios
da recorrente somente assumiram a administracao da empresa no ano de 2003.

Faz consideracdes sobre a realidade dos fatos. Argumenta que nao foi possivel a
entrega dos livros fiscais, porque os atuais socios somente ingressaram na sociedade em 2003.
Alega que os livros do ano de 1999 ja ndo havia necessidade de estarem guardados, por ter
decorrido o prazo decadéncia. Ressalta que a empresa, por meio dos novos soécios, nao
conseguiram esclarecer algumas supostas receitas omitidas, visto que dependiam de
documentos bancarios que nao lhes era permitido o acesso, ja que eram protegidos pelo sigilo,
pois pertencem ao Sr. Cezar Grecco, entretanto, para a confeccdo da defesa, o Sr. Cezar
gentilmente forneceu parte da documentagao bancaria devolvida pela fiscalizagao. Conclui que
a recorrente teve tolhido o seu direito ao contraditorio e ampla defesa, porque a fiscalizacao lhe
exigiu documentos que por restricdes legais nao lhes eram acessiveis.
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Afirma inexistir interposta pessoa, pois o Sr. Cezar Grecco ndo era pessoa
interposta das 3 empresas, ja que na €época, era socio de duas e sua esposa era socia da outra,
ndo podendo, dessa forma, ser considerado um laranja que era utilizado com os fins de burlar o
fisco.

Destaca que a divisdo total das supostas receitas omitidas somente pelas
empresas ¢ inveridica e ilegal, j& que as contas investigadas (da pessoa fisica do Sr. Cezar
Grecco) eram mantidas em conjunto, e os titulares das citadas contas também as utilizavam
para fins particulares, o que, sem sombra de davida, majora os autos de infracao lavrados sobre
as empresas e afasta qualquer alegacdo de interposi¢do de pessoas. Assim, além de ndo ficar
caracterizada a interposi¢cao de pessoas, ja que o Sr. Cezar era socio das empresas, as contas
investigadas também eram utilizadas pelos seus titulares para fins particulares.

Ressalta que outro fato que cabe ser esclarecido e que foi reconhecido pelo
acordao, que grande parte dos depdsitos efetuados eram provenientes de transferéncias entre as
contas investigadas e das contas das empresas, como comprovado na impugnacao. Dessa
maneira, deveria ser excluido ndo so6 o valor das transferéncias, bem como a receita declarada
das empresas e das pessoas fisicas titulares das contas do total geral apurado como receita
supostamente omitida, o que por si s6 ja evitaria a majoragdo indevida da base de célculo.

Argumenta que ndo ha a possibilidade do julgamento unificado dos
procedimentos. Refere-se ao fato de que a impugnagdo ao auto de infracdo e da manifestacao
de inconformidade contra ato de exclusdo do Simples, terem sido apensados e julgados por
meio de um sé acérdao.

Entende ser ilegal o julgamento unificado porque a apresentagdo da
manifestacdo de inconformidade contra o ato de exclusdo do Simples, por determinag¢do da
legislagdo do procedimento tributario administrativo e da Lei 9.317/96, suspende os efeitos da
exclusao, garantindo ao contribuinte a permanéncia naquela sistematica até o julgamento final.
Assim, enquanto ndo for definitivamente julgada a manifestacdo de inconformidade, ndo se
pode operar os efeitos do ato declaratorio de exclusao.

Dessa maneira, o lancamento dos tributos relativos ao ano-calendério de 2000,
bem como o prosseguimento no julgamento da validade do langamento, enquanto nao julgada
definitivamente a manifestagdo de inconformidade seria ilegal.

Entende serem descabidas a fundamentacao da Turma Julgadora de que tanto o
auto de infragdo quanto o ato de exclusdo podem ser lavrados em conjunto. Pede a anulagao do
acorddo para que sejam proferidos julgamentos separados, por ferir os principios do
contraditorio e da ampla defesa.

Também argiii a decadéncia. Argumenta que o fisco ndao poderia efetuar
langamento em julho de 2005, de créditos tributarios de fatos geradores até junho de 2000.
Pede a aplicagdo do art. 150, § 4° do CTN. Acrescenta que ainda que se admita a contagem
pelo art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial comecaria a contar no primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado, ou seja, para os tributos com
fatos geradores em 1999 o prazo decadencial inicia-se em 01.01.2000.

Sobre o fato de a autoridade administrativa ter entendido que a movimentagao
financeira realizada pelo Sr. Cezar Grecco era proveniente das atividades mercantis das
empresas Madeireira Montana Ltda (Madeiras Tange Ltda), Montana Madeiras Ltda e
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Madeireira Grecco Ltda e ter dividido a movimentacdo financeira entre as trés empresas, aduz
que a fiscalizacao fundamentou a divisao no § 6° do art. 42 da Lei 9.430/96, e que a mesma nao
poderia ter dividido a movimentagdo financeira da forma como foi feito, por falta de previsao
legal, uma vez que o dispositivo legal mencionado exige a presenca de requisitos para que se
dé a divisdo das receitas, quais sejam: contas mantidas em conjunto e declaracdo de
rendimentos apresentadas em separado e ndo comprovagao da origem dos recursos.

Segundo a recorrente, as empresas ndo mantinham conta corrente em conjunto,
as empresas apresentaram suas declaragcdes de imposto de renda, que ¢ um documento habil e
idoneo para comprovagdo da origem dos recursos € a empresa Montana Madeiras Ltda.
(localizada em Sacramento) entregou todos os livros fiscais exigidos, o que impediria a divisao
entre o total das receitas, conforme doc. 5 (fls. 2223: cdpia de recibo de entrega de documentos
onde consta que foi apresentado o Livro Caixa e o Registro de Inventario).

Acrescenta que ainda que se admitisse a divisdo entre o total dos rendimentos,
deveria ser considerado o fato de que as contas correntes investigadas da pessoa fisica do Sr.
Cezar Grecco, conforme verificado pela fiscalizagdo (fls. 10,11 e 12, doc. 6) eram mantidas em
conjunto com a Sra. Ana Rita Schiavo Grecco e o Sr. Ezio Cisconetti. Assim, a fiscalizagdo
antes de dividir o total dos rendimentos entre as empresas, deveria dividir o total dos
rendimentos entre os titulares das contas (Sr. Cezar, Sra. Ana e Sr. Ezio), j4 que eram contas
mantidas em conjunto e os titulares apresentavam declaracdo de rendimentos separados, para, a
partir dai, dividir somente a parte que coubesse ao Sr. Cezar Antonio Grecco pelas empresas,
ou no minimo, a divisdo deveria ter sido feita em 6 partes (entre as trés empresas e os trés
titulares das contas).

Afirma que a alegacdo do relator do acérdao de que o rateio ndo poderia ser
estendido as pessoas fisicas, visto que ndo ficou comprovada que estes possuiam rendimentos
nas contas ¢ totalmente equivocada, nao so pelos argumentos expendidos, como também, teria
ficado documentalmente comprovado na impugnagdo € no primeiro recurso, que as pessoas
fisicas titulares das contas as utilizavam para fins particulares. Conclui que o langamento ¢
nulo.

Afirma ainda, que a fiscalizacdo conseguiu identificar a origem, o destino dos
valores omitidos e as operagdes que deram causa, o que impediria a utilizagdo do art. 42 da lei
9.430/96. Salienta que em processo idéntico, em processo que decorreu da mesma fiscalizagao
que deu origem a este processo, este Conselho, conforme acérdao 108-09554 de 05.03.2008,
decidiu que comprovada a interposicao de pessoa deve ser autuado o efetivo titular das contas
correntes, e que, a divisdo do montante dos depdsitos, tidos como de origem ndo comprovada,
deve ocorrer entre os titulares de contas correntes conjuntas, ndo encontrando amparo legal no
art. 42 da lei 9.430/96, a divisdo do montante das receitas omitidas entre as pessoas juridicas as
quais se atribui a titularidade das contas correntes, especialmente identificadas a origem e
destino de grande parte dos valores considerados omitidos, bem como, as operagdes que lhe
deram causa.

Também arglii a nulidade do langamento dos tributos relativos ao ano-
calendario de 2000, nos moldes do regime geral. Entende que somente depois de decisao
definitiva quanto a exclusdo do simples ¢ que os tributos poderiam ser langados, nos termos do
§ 3° art. 15, e art. 16 da Lei 9.317/96. Conclui que o lancamento esta eivado de nulidades,
visto ferir os principios constitucionais da ampla defesa, contraditério e legalidade.
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Questiona a aplicagdo da Lei 10.174/2001 aos fatos geradores pretéritos a sua
vigéncia. Afirma que ndo ¢ digna de aceitagdo a aplicagdo retroativa da lei, invocando regra do
§ 1°, do art. 144, do CTN, porque ate a edicao da Lei 10.174/2001, vigia norma de rentincia ao
poder impositivo do fisco, que a lei nova ndo tem o poder de revogar de forma retroativa. Cita
doutrina e acoérddo 104-19227. Conclui que o procedimento de fiscalizagdo ¢ ilegal,
ocasionando a nulidade do auto de infracao.

Quanto ao mérito, diz ser indevida a apuracdo dos valores da suposta receita
omitida, que ocasiona uma majoracdo da base de calculo e dos tributos devidos. Argumenta
que apesar do acorddo ter excluido algumas transferéncias entre as contas correntes
investigadas, a base de calculo ainda se encontrava majorada. Alega que parte dos valores ndo
foram excluidos do total geral apurado, que posteriormente foi dividido entre as empresas,
pelos seguintes motivos:

a) A fiscalizagdo somou a receita declarada da pessoa juridica com os depdsitos
tidos como ndo escriturados (caracterizada como depdsitos bancarios, nas contas do Sr. Cezar
Grecco, ndo comprovados). Dessa maneira, equivocou-se a fiscalizacdo e o acérdao recorrido,
em ndo considerar as receitas constantes nas declaracdes apresentadas pelas pessoas juridicas
como documentos héabeis e idoneos para comprovar a origem dos depositos, porque tais
depositos ja haviam sido computados nas receitas declaradas. Como se ndo bastasse, a
fiscalizacdo para apurar a base de calculo, apesar de possuir todos os dados e documentos
bancarios das contas correntes ndo teve o cuidado de verificar que grande parte da receita
auferida e declarada pelas empresas circulavam entre as contas correntes;

b) outro fato que majorou a receita supostamente omitida foi a ndo exclusao dos
valores declarados nas declaragdes do imposto de renda das pessoas fisicas, dos titulares das
contas investigadas ja que eram mantidas em conjunto. Isto porque as pessoas fisicas, titulares
das contas investigadas, também as utilizavam para fins particulares, conforme documentado
na impugnacdo € no primeiro recurso, dessa maneira, as declaragdes de renda sdo documentos
habeis e idoneos para comprovacao das receitas. Acrescenta que a propria fiscalizacao
constatou que as pessoas fisicas tiveram rendimentos, conforme o termo de verificacao..

Conclui que o lancamento esta eivado de vicios, ferindo os principios da
legalidade e verdade material.

Ainda quanto ao mérito, alega a ndo vinculagdo total das contas investigadas as
atividades das empresas, que ocasiona majoracdo incorreta das receitas supostamente omitidas.
Isto porque no decorrer da acdo fiscal, a autoridade administrativa presumiu que toda a
movimentagdo financeira efetuada nas cinco contas correntes de titularidade do Sr. Cezar
Grecco era proveniente das atividades comerciais das empresas, conforme descreve a
fiscalizacdo no termo de verificacdo, entretanto, a presun¢ao de que toda a movimentagdo era
proveniente das atividades comerciais € inveridica, porque os titulares das contas investigadas,
que eram em conjunto, também as utilizavam para fins particulares.

Tanto que a fiscalizagdo somente vinculou duas das cinco contas investigadas a
atividade comercial das empresas, ou somente conseguiu vincular as contas do Banestes e do
Bancoob as atividades comerciais.

Salienta que em processo idéntico, originario da mesma fiscalizagdo que deu
origem a este, pelo acorddao 105-16146, de 09.11.2006, conforme trecho grifado da decisao, foi
dado provimento parcial ao recurso para excluir da tributagdo as omissdes de receitas oriundas
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de depdsitos bancarios ndo contabilizados das contas bancérias mantidas junto aos bancos Itaq,
Bradesco e Bemge, e que conforme ementa, somente ¢ admissivel a omissao de receitas com
base em interposi¢ao de terceira pessoa, quando houver vinculagdo entre os valores registrados
nas contas tidas como interpostas e a atividade comercial da fiscalizada

Conclui que a divisdo total das receitas supostamente omitidas pelas empresas ¢
inveridica, visto ndo existir a vinculagdo de todas as contas investigadas as atividades da
empresa.

Discute a qualificagdo da multa. Afirma que mais uma vez equivocou-se a
autoridade administrativa em interpretar os fatos, pois em nenhum momento ficou devidamente
comprovado ou sequer caracterizado que a contribuinte tenha agido de ma-f¢, além disso, a
presuncao de omissdo de receitas € totalmente inveridica. Cita jurisprudéncia do Conselho de
Contribuintes.

Também discute a aplicacdo da taxa selic como juros de mora.

Apesar de acreditar que a preliminar de impossibilidade de julgamento unificado
ndo serd ultrapassada, também se defende da exclusdo do Simples.

Alega que o Ato Declaratorio de exclusao fundamenta-se na alegacao de que a
recorrente teria, no ano-calendario de 1999, supostamente auferido receita bruta superior a R$
1.200.000,00, tendo apresentado manifestacao de inconformidade, tendo a Turma Julgadora
sob a alegacdo de estar correndo o prazo decadencial mantido a exclusdo. Diz que o Ato
Declaratodrio esta eivado de nulidades.

Afirma que o Ato Declaratério que excluiu a recorrente do Simples, a partir de
01.01.2000, baseou-se em suposta receita bruta superior a R$ 1.200.000,00 auferida no ano-
calendario de 1999. Mas, o fisco ndo poderia, no ano-calendario de 2005, utilizar informagdes
e dados do ano-calendario de 1999 para excluir a recorrente da sistematica do Simples, visto ja
ter se operado a decadéncia do direito de a Fazenda Publica constituir créditos tributarios
relativos ao ano de 1999, sendo o ato declaratério nulo, por ter utilizado dados e informagdes
que se encontravam cobertos pelo manto da decadéncia.

A empresa ndo poderia ter sido excluida do Simples, com base em presuncio
originada dos depdsitos bancarios das contas correntes do Sr. Cezar (socio a época), visto nao
existir previsdo legal para tanto. Cita o art. 18, da Lei 9.317/96.

Diz que o ato declaratorio ¢ nulo por ter sido baseado em uma presungdo que
ainda ndo ¢ capaz de gerar qualquer efeito, por ainda ndo possuir eficdcia, ja que se encontra
pendente de julgamento. Entende que tal fato, além de configurar uma nulidade, fere o
principio da seguranca juridica ja que a presuncdo que fundamentou o ato de exclusdo pode ser
considerada insubsistente € o ato de exclusdo poderd ser considerado subsistente, o que
ocasionaria decisdes contraditorias.

Pede que seja declarada a insubsisténcia do lancamento, bem como, a do ato
declaratorio de exclusdo do regime do Simples.

Ambos responsaveis solidarios interpuseram recurso voluntario, onde alegam
que jamais foram intimados para apresentar qualquer tipo de defesa, o que feriria o principio do
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contraditdrio, ampla defesa e legislagdo tributaria, e o que caracterizaria a nulidade e supressao
de instancia. Também teria sido ferido o disposto no inciso II, do art. 11 do Decreto 70.235/72,

Afirmam que somente em marco de 2011, receberam a intimag@o n° 18 e 19 de
2011, intimando-os expressamente para pagamento, parcelamento e facultando o direito de
apresentar recurso ao Conselho de Contribuintes (Anexo II).

Para afastar qualquer alegacdo de que os recorrentes foram anteriormente
intimados para apresentar defesa, observa que o documento anexo (Anexo III), onde fica claro
que em nenhum momento houve a intimacdo expressa para pagamento, parcelamento e
apresentacdo de defesa. Afirma que o documento ¢ confuso e somente informa que o auto de
infragao foi cientificado a empresa Madeiras Tange, que ndo mais pertencia aos recorrentes.

Alegam ainda, que por terem sido cientificados em margco de 2011, teria
ocorrido a decadéncia do direito de constituicdo do crédito tributario; falta de previsao legal
para o fiscal imputar a terceiros responsabilidade tributdria pelo crédito exigido, conforme
acordao 101-96.770, razao pela qual, requerem a exclusao da condi¢cdo de responsavel pelo
débito lancado.

Abordam ainda, o carater confiscatorio da penalidade.

E o relatério.

Voto
Conselheira Albertina Silva Santos de Lima

O recurso voluntario interposto pelo sujeito passivo atende as condigdes de
admissibilidade e deve ser conhecido.

Deixo para apreciar as condigdes de admissibilidade do recurso dos
coobrigados, posteriormente.

Trata-se de exigéncias no regime do Simples, para o ano de 1999 e langamento
do IRPJ, CSLL, contribuicdo para o Pis e COFINS, para o ano-calendario de 2000, pelo regime
do lucro arbitrado.

Foi atribuida a responsabilidade tributaria aos sécios Cezar Anténio Greco e
Ana Rita Schiavo Greco, com fundamento no art. 135, III, do CTN, sendo que referidos
coobrigados ndo apresentaram impugnagao e apresentaram recurso voluntario.

A empresa ¢ acusada de ter omitido receitas com vendas efetuadas a empresa
Companhia Sidertrgica de Tubardo, por nao ter comprovado o codmputo dessas receitas na base
de calculo do imposto de renda e contribuigdes, cujos recebimentos provenientes dessas vendas
foram depositados na conta corrente do BANCOOB da interposta pessoa Cezar Antdnio
Grecco.
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Também ¢ acusada de ndo ter comprovado a origem de depdsitos bancarios
creditados em contas correntes em nome da interposta pessoa, nos termos do art. 42 da Lei
9.430/96.

Os extratos bancarios foram obtidos da interposta pessoa ou pela requisi¢ao de
movimentagao financeira as instituigdes bancarias.

Um dos argumentos da recorrente refere-se a irretroatividade da Lei
10.174/2001.

Sobre o acesso das autoridades fiscais as informacgdes financeiras dos sujeitos
passivos, o Tribunal Pleno do STF, em sessdo de 02.10.2009, reconheceu a existéncia de
Repercussao Geral em Recurso Extraordinario, 601314 RG/ SP, nos termos do art. 543A, § 1°,
do CPC, combinado com o art. 323, § 1° do RISTF, cuja ementa, a seguir transcrevo:

CONSTITUCIONAL. SIGILO BANCARIO. FORNECIMENTO DE
INFORMACOES SOBRE MOVIMENTACAO BANCARIA DE
CONTRIBUINTES,  PELAS  INSTITUICOES  FINANCEIRAS,
DIRETAMENTE AO FISCO, SEM PREVIA AUTORIZACAO
JUDICIAL (LEI COMPLEMENTAR 105/2001). POSSIBILIDADE DE
APLICACAO DA LEI 10.174/2001 PARA APURACAO DE
CREDITOS TRIBUTARIOS REFERENTES A EXERCICIOS
ANTERIORES AO DE SUA VIGENCIA. RELEVANCIA JURIDICA
DE  QUESTAO  CONSTITUCIONAL.  EXISTENCIA  DE
REPERCUSSAO GERAL. (grifo nosso).

Transcrevo também dispositivos do Codigo de Processo Civil, relacionados com
a repercussdo geral:

Art. 5434.

O Supremo Tribunal Federal, em decisdo irrecorrivel, ndo conhecera
do recurso extraordindrio, quando a questdo constitucional nele
versada ndo oferecer repercussdo geral, nos termos deste artigo.
(Incluido pela Lei n° 11.418, de 2000).

$§ 1° Para efeito da repercussdo geral, sera considerada a existéncia,
ou ndo, de questoes relevantes do ponto de vista econémico, politico,
social ou juridico, que ultrapassem os interesses subjetivos da
causa.(Incluido pela Lei n°11.418, de 2006).

Art. 543B.

Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em
idéntica controversia, a andlise da repercussdo geral serd processada
nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal,
observado o disposto neste artigo. (Incluido pela Lei n° 11.418, de
2006).

$§ 1° Cabera ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos
representativos da controvérsia e encaminha-los ao Supremo Tribunal
Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da
Corte. (Incluido pela Lei n° 11.418, de 20006).
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Note-se que quando do exame de Agravo de Instrumento n° 765714, conforme
trecho abaixo, o Ministro Ricardo Lewandowski decidiu:

No RE, fundado no art. 102, 1l a, da Constitui¢do, alegou-se ofensa,
em suma, ao art. 5° X e XII, da mesma Carta.

No caso, o recurso extraordindrio versa sobre matéeria sigilo bancario,
quebra. Fornecimento de informagdes sobre a movimentagdo bancaria
de contribuintes diretamente ao Fisco, sem autorizagdo judicial (Lei
complementar 105/2001, art. 6°). Aplicacdo retroativa da Lei
10.174/2001, que alterou o art. 11, § 3°, da Lei 9.311/96 e possibilitou
que as informagoes obtidas, referentes a CPMF, também pudessem ser
utilizadas para apurar eventuais créditos relativos a outros tributos, no
tocante a exercicios anteriores a sua vigéncia cuja repercussdo geral
ja foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 601.314RG/ SP,
de minha relatoria).

Isso posto, preenchidos os demais requisitos de admissibilidade, dou
provimento ao agravo de instrumento para admitir o recurso
extraordinario e, com fundamento no art. 328, pardagrafo unico, do
RISTF, determino a devolugdo destes autos ao Tribunal de origem para
que seja observado o disposto no art. 543B do CPC, visto que no
recurso extraordinario discute-se questdo idéntica a apreciada no RE
601.314RG/ SP O trecho transcrito revela que esta ocorrendo, de fato,
o sobrestamento, de que trata o art. 328, § unico, do Regimento Interno
do Supremo Tribunal Federal, cujos dispositivos abaixo transcrevo:

Art. 328 Protocolado ou distribuido recurso cuja questdo for
suscetivel de reproduzir-se em multiplos feitos, a Presidéncia do
Tribunal ou o(a) Relator(a), de oficio ou a requerimento da parte
interessada, comunicard o fato aos tribunais ou turmas de juizado
especial, a fim de que observem o disposto no art. 543B do Codigo de
Processo Civil, podendo pedir-lhes informacoes, que deverdo ser
prestadas em cinco dias, e sobrestar todas as demais causas com
questdo idéntica.

Paragrafo unico. Quando se verificar subida ou distribuicdo de
multiplos recursos com fundamento em idéntica controvérsia, a
Presidéncia do Tribunal ou o(a) Relator(a) selecionara um ou mais
representativos da questdo e determinara a devolugdo dos demais aos
tribunais ou turmas de juizado especial de origem, para aplicagdo dos
paragrafos do art. 543B do Codigo de Processo Civil.

Transcrevo ainda o art. 62A, do RICARF:
Art. 624.

As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos artigos 543B e 543C
da Lei n°. 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil,
deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF.

§ 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o
STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinarios da
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mesma materia, até que seja proferida decisdo nos termos do art.
543B.

§ 2° O sobrestamento de que trata o § 1° serd feito de oficio pelo
relator ou por provocagdo das partes.

A Portaria CARF n°. 1, de 03 de janeiro de 2012, dispde sobre os procedimentos
a serem observados no caso de sobrestamento de processos de que trata o artigo 62a do
Regimento Interno do CARF.

Segundo o § unico do art. 1° dessa Portaria, o procedimento de sobrestamento
serd aplicado aos casos em que tiver comprovadamente sido determinado pelo STF, o
sobrestamento de processos relativos @ matéria recorrida, independentemente da existéncia da
repercussao geral reconhecido para o caso.

o

A devolucdo dos autos de que trata o exame de Agravo de Instrumento n
765714, determinada pelo Ministro Ricardo Lewandowski, mesmo relator que reconheceu a
existéncia de Repercussao Geral no Recurso Extraordinario, 601314 RG/ SP, caracteriza que o
STF determinou o sobrestamento de processos relativos & mesma matéria daquela discutida no
Recurso Extraordinario citado.

Na sessao de 12 de junho de 2012, este colegiado se pronunciou em relagao ao
sobrestamento do julgamento de recurso, relacionado com idéntica matéria, conforme
Resolucao n° 1102-00.088, de 12.06.2012, tendo sido acatado o sobrestamento, por maioria de
votos.

Na sessao de 08.08.2012 desta Turma, por unanimidade de votos, foram
sobrestados os julgamentos dos recursos relativos aos processos: 10640.001930/2010-89 e
10640.001929/2010-54, Resolugdes 1102-00.100 e 1102-00.099, dado que uma das matérias
discutidas no recurso se refere a legalidade do acesso a movimentagao financeira, por meio de
RIMF. Nessa mesma sessdo, também foi determinado, de oficio, o sobrestamento do
julgamento de recurso em que se discute a mesma matéria, conforme Resolugdo n°. 1102-
00.097. Dai em diante, outros sobrestamentos relacionados com a mesma matéria foram
determinados.

Nestes autos, parte das informagdes sobre as movimentagdes financeiras foram
obtidas pela autoridade fiscal mediante requisicdo a institui¢ao financeira, e os langamentos se
referem a periodo anterior a vigéncia da Lei 10.174/2001.

Do exposto, voto pelo sobrestamento do julgamento do recurso, a luz do art. 62-
A do Anexo II, do RICARF, ¢ do § tnico do art. 1° da Portaria CARF n°. 1, de 03.01.2012.

(assinado digitalmente)

Albertina Silva Santos de Lima - Relatora
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